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Companheiros,
Que esse momento de Natal 

se eternize em nossas vidas, 
para que nossas vidas sejam 
sempre momentos de luz e es­
perança na luta. Sabemos que 
a paz está ameaçada em nosso 
mundo. Em nosso continente o 
imperialismo se mostra insen­
sível ao desejo de paz de nosso 
povo. E é por tais razões que 
nos vimos obrigados a gritar 
ao mundo que basta de explo­
ração do homem pelo homem; 
que chega de torturas, de vio­
lências contra os pobres. Que­
remos paz. Os povos latino-a­
mericanos se levantarão e nas­
cerá a união que se faz neces­
sária para nossa libertação.
Vamos crer no ano que se 

aproxima, vamos lutar para 
que a Justiça seja uma prática 
em nossos países, para que as 
lutas sejam dirigidas com os 
mesmos ideais, que a transfor­
mação da nossa sociedade se­
ja completa.

Luiz Antonio Gabrie!
Vita Nivi -  SP

Prezados Senhores,
Solicitamos informações so­

bre todo o tipo de material dis­
ponível para que nos informe­
mos seguramente a respeito 
da situação de nossos irmãos 
nicaragüenses, em todos os 
aspectos da luta desse povo, e 
também as formas de conse­
gui-los. Sejam eles sobre as 
conquistas no plano social 
(cruzada de alfabetização, re­
forma agrária etc.), a respeito 
da caminhada da FSLN ou a 
maneira através da qual o povo 
está repelindo a agressão dos 
contra-revolucionários. Conta­
mos com vossa colaboração 
nesta luta para tirar nosso es­
tudante da indiferença, provo­
cada pela desinformação da 
"grande imprensa" em relação 
à luta de um povo a caminho 
de sua libertação, com reflexos 
em toda a América Latina.

Eder Lima
Coord. Pastoral da Juventu­

de

Amigos do Cedi,
Desejo a vocês um Feliz Na­

tal e um Ano Novo com muita 
força para continuar a luta 
com o povo que sofre porque é 
explorado.

Mara Marlene Gewehr
Cunha Porã —  SC

Ao Cedi,
1985 anos! Quem são os He- 

rodes de hoje? Quem impede o 
pobre de viver? De morar? De 
plantar? Jesus desde seu pri­
meiro Natal arriscou a vida em

protesto contra a injustiça, a 
falta de amor, a falta de paz. 
Que tal, neste ano novo, de 
eleição dos constituintes, to­
dos os amigos assumirem jun 
tos a posição de Jesus? 

Lauriano Pinto dos Anjos 
Coroatá —  MA

Amigos,
Vou viajar para a Holanda e 

passar pelo menos seis anos 
lá. Gostaria de continuar rece­
bendo a revista em meu novo 
endereço. Gostaria também de 
receber as publicações extras 
do CEDI. Obrigado, e tudo de 
bom para vocês, em sua mis­
são.

Biandine Deising 
Asten (Hoianda)

Caríssimos editores:
Paz e bem! É com estas pa­

lavras que gostaríamos de en­
contrar todos os que lutam e 
trabalham pelo bom andamen­
to desta revista. Com satisfa­
ção registramos seu recebi­
mento. Ficamos gratos por es­
ta oportunidade de contato e 
queremos dizer que ele nos é 
muito enriquecedor.

Estudantes Passionistas de 
iiha das Fiores.

Vitória (ES).

Prezados Senhores:
Mais uma vez estou pedindo 

a assinatura desta revista. Há 
alguns meses repeti o pedido, 
incluindo na solicitação, de 
modo particular, a edição que 
tratou do "Caso Boff". Ainda 
não recebi resposta. Como fui 
assinante do CEI (Centro Ecu­
mênico de Informação, antigo 
nome do CEDI), e vi nascer 
"Tempo e Presença" com mui­
to orgulho, espero que desta 
vez tudo dê certo. Um abraço 
fraterno.

João Batista Campos 
Beio Horizonte (MG)

Ao CEDI:
Acusamos o recebimento da 

remessa de livros e da revista 
"Tempo e Presença", que nos 
foram doados. A pequena bi­
blioteca da paróquia está sen­
do formada, e nossos jovens 
vão, aos poucos, se organizan­
do como igreja; comunidade 
consciente do seu verdadeiro 
papel no mundo. Gratos.

Pedro Tomaz Pereira 
Mairiporã (SP)

Ao CEDI:

Prezados Senhores,
Temos em mãos a revista 

"Tempo e Presença", e por ha­
vermos constatado sua grande

aceitação, gostariamos de nos 
tornar assinantes. Atenciosa- 
mente,

isaura Pires de Camargo 
instituto Teoiógico de Lins 

(SP)

Prezados amigos,
Solicitamos o envio de 30 

exemplares da revista "Tempo 
e Presença", n? 201, de setem­
bro passado. Atenciosamente, 

indaiá Junquiiho Freire 
Coordenadoria Ecuménica 

de Serviços (CESE)
Saivador (BA)

Ao Cedi,
Tive a agradável surpresa de 

receber o número de setembro 
da re v is ta  "T em po e 
Presença", o qual, como quase 
sempre, julguei extraordinário. 
Quero fe lic itar Jether Ramalho 
pelo excelente e dramático ar­
tigo que escreveu sobre a dívi­
da externa dos países do nos­
so continente. Também im­
pressionou-me muito a afirma­
ção relacionada com a criação 
da Ação Latino-americana. Pa­
rece-me que se trata de algo 
que pode chegar a ter grande 
transcendência e provocar um 
grande impacto. Imagino que 
"Tempo e Presença" continua­
rá informando sobre a evolu­
ção da iniciativa.

Luiz Ode!!
Barcetona —  Espanha

Srs. Editores,
Saúde e paz! Daqui de longe 

podemos perceber com clareza 
a importância de uma edição 
como "Tempo e Presença" a 
nos informar e unir nossos sen­
timentos dos ideais do Reino 
de Deus.

La!r Gomes de Oüveíra 
Anápoüs —  GO

Prezados Companheiros:
Sou estudante do 3? ano de 

Teologia da Pontifícia Universi­
dade Católica de Campinas e 
secretário da Coordenação Ar­
quidiocesana de Pastoral. Em­
bora não seja assinante da re­
vista "Tempo e Presença", te­
nho me interessado muito por 
ela. Vi com especial interesse 
a edição de n? 202, sobre o 
"Vaticano II e o Sínodo de Ro­
ma". Os artigos são excelentes 
para documentação e reflexão. 
Gostaria que me enviassem, 
por gentileza, esse número. 
Fraternalmente,

Ciáudio Z. Menegazzi 
Campinas (SP)
N. da R.: A revista Tempo e 

Presença agradece e retribui 
os cumprimentos recebidos de 
amigos e ieitores na passagem 
do ano.
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O ano de /9<M es/á co/neçando sod 
o c///na gera/ de /ncer/eza, sodre/ado 
no p/ano sóc/o-econó/n/co, d/an/e de 
a/na /n/7ação cada vez /na/s a//a e do 
esvaz/a/nen/o dos sa/ár/os, agravando, 
a/nda /na/s, as cond/ções yá /áo 
precár/as de v/da dos /rada/dadores. 
/Vo p/ano pod'//co, yá es/á de/7agrada 
a corr/da aos vo/os, e/n /anção dos 
e/e/ções de nove/ndro, co/n a/na 
Cons/da/n/e de an/e/não exc/aden/e e 
co/n a/na a/np/a ar//ca/açáo dos 
/orças de d/reda, tyaerendo repe//r, o 
n/ve/ noc/ona/, a vdór/a oddda e/n 
São Paa/o, co/n dân/o Qaadros. /Vo 
/no/nen/o, a donde/ra pe/as e/e/ções 
d/re/as pres/denc/a/s parece es/ar 
sendo /evan/ada exc/as/va/nen/e pe/o 
PP, ent/aan/o /orças po/d/cos <yae 
par//c/para/n a/Zva/nen/e do ca/npanda 
d/re/as-yá —  /nc/as/ve no soc/edode 
c/vd —  yá de/ende/n ader/a/nen/e o 
/ese da condna/dade do /nanda/o do 
pres/den/e Sarney, so/nen/e 
ded/n//ado pe/o Congresso 
Cons/Z/a/n/e.
Os ar/Zgos des/a ed/ção —

/nd/condo a/ga/nas perspecdvas para 
/9Sd —  apon/a/n no d/reçõo de a/n ano 
/na/s con/7///vo ̂ ae os an/er/ores se/o 
no ca/npo, se/a no c/dode. A çaes/ão 
agrár/a con//naará sendo o pr/nc/pa/ 
esp/ndo na gorgon/a da cda/nada 
/Vovo Repád/Zca.* /orçosa/nen/e, o 
governo deverã /o/nar a/gawas 
/n/c/o//vos para redaz/r o n/ve/ de 
v/o/ênc/n con/ra os /rada/dadores 
rara/s e paro d/zn/na/r o <7aadro de 
/nyas//ças na es/ra/ara agrár/a 
drasde/ra. /s/o provocará a/ndo /na/s 
reações po r par/e dos /o///and/ár/os e 
e/npresár/os raro/s, d/spos/os a /odo 
/Zpo de o/dades para preservar saas 
propr/edades, /nadas vezes consega/da 
às cas/os dos d/redos —  e sodre/ado 
das v/das —  de /avradores, posse/ros e 
pe<yaenos propr/e/ár/os.
A con/7///v/dnde aa/nen/ará 

/a/ndé/n, co/no a readdade es/á

/nd/cando /por exe/np/o, na recen/e 
greve dos co/n/ndone/ros^ —  a n/ve/ 
de /rodo/dadores //gados ò prodação 
nas c/dades. Pra/a-se de /en/ar 
recaperor /nZnZ/na/nen/e, recorrendo 
ao d/redo de greve, os pre/a/zos dos 
ád//nos 22 anos de res/r/ções e 
sacr///c/os /znpos/os po r a/n s/s/e/na 
e/d/s/a, exc/aden/e e a serv/ço de 
/n/nor/as do/n/nan/es.

Para con/er es/a /nodd/zação de 
<yae/n es/á po r da/xo, o governo 
con//nnará acenando co/n o pac/o 
soc/a/. Pe/as dec/orações <yae /ê/n 
ye//o, nos áddnos /neses, os 
/rado/dadores organ/zodos /nd/cam a 
sao preocapoção co/n o cará/er des/e 
poc/o, no <7aa/ se espera çae da/a 
/na/s concessões a/nda por par/e de 
<yae/n yá /an/o concedea. Podo pac/o 
/nd/ca, ev/den/e/nen/e, concessões. 
Mas os sacr///c/os dos operár/os, 
co/nponeses, pro//ss/ona/s do se/or de 
serv/ços e o/np/os se/ores da c/osse 
/néd/a, /ê/n s/do /õo grandes <yae 
d//)c///nen/e poderão ace//ar /no/s 
sacr///c/os. O con/rár/o é vá/Zdo, 
poré/n, para os <yae engordara/n 
daron/e as daos á////nas décadas, 
exo/a/nen/e e/n /anção do /node/o sõ- 
c/o-econõ/n/co /znp/an/ado a par//r de 
7964 e ?ae con//nna se/n a//erações 
/anda/nen/a/s.

As /gre/as, po r saa vez, /nco/po- 
ra/n-se ao a/np/o deda/e po////co, 
soc/a/ e econó/n/co nac/ona/. 
Procara/n ver a saa responsad/ddade 
espec///ca, e/n no/ne da /n/ssão 
evangedzadora, nes/e con/ex/o de 
con/7//os. U/n da/anço dos 
pronanc/a/nen/os /na/s recen/es, /an/o 
do CO/V/C /Conse/do /Vac/ona/ de 
/gre/as Cr/s/ãsJ paan/o dos 
responsáve/s pe/as d/versas con//ssões, 
/nd/ca essa preocapação de /ando, na 
d/znensão /gre/a/soc/edade e na 
preocapação de serv/ço ao do/ne/n 
exp/orado.
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Conter a inftação será 
a tarefa mais dura do ano

Economia

Rotf Kuntz

governo entra em 1986 com uma 
U  agenda especialmente complica­
da: garantir um crescimento econômi­
co de 5 a 6%, assegurar de novo um su­
perávit comercial da ordem de USS 11 
bilhões, suficiente para pagar os juros 
da dívida externa, pôr em marcha os in­
vestimentos sociais prometidos pelo 
presidente José Sarney e impedir que a 
inftação saia dos trilhos e corra para a 
casa dos 300% ou mais. A meta mais 
difícil, por enquanto, é manter a alta de 
preços na faixa dos 230 a 240% ao 
ano. A seca não só reduzirá a produção 
de alimentos, neste verão, como ainda 
abrirá espaço para que os especulado­
res se aproveitem de uma situação já 
ruim para o abastecimento, impondo 
aos consumidores um sacrifício maior.
O ministro da Fazenda, Dilson Funa- 

ro, disse que o impacto maior sobre os 
preços já aconteceu e que, de agora 
em diante, os aumentos deverão ser 
mais suaves. Pode ser, uma vez que a 
especulação talvez tenha antecipado, 
em parte, as remarcações de preços 
dos alimentos. Mas só haverá alguma 
tranqüilidade se o governo mostrar que 
está, de fato, importando os produtos 
necessários e que será capaz de colo-
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cá-los no mercado em condições favo­
ráveis aos consumidores. No caso de 
alguns produtos, não haverá mágica 
que resolva o problema de escassez: a 
oferta de feijão só deverá melhorar 
dentro de alguns meses, quando entrar 
a segunda safra, pois não se pode 
comprá-lo em quantidade expressiva 
no mercado internacional; e o café —  é 
bom que nos conformemos —  conti­
nuará com seus preços aquecidos por 
muito tempo, porque a próxima colhei­
ta será magra e os estoques são redu­
zidos.
Outro fator que pressionará os pre­

ços, este ano, será a política de reajus­
tes dos bens e serviços produzidos pe­
lo governo —  como aço, derivados de 
petróleo, energia elétrica, água e co­
municações. As autoridades tomarão 
cuidado, provavelmente, para evitar 
que os preços e tarifas cobrados pelo 
setor público tenham grandes efeitos 
inflacionários, mas sua margem de 
manobra será estreita, a menos que se 
disponham a aceitar um déficit público 
maior do que o projetado para 1986.
Com o agravamento das pressões 

inflacionárias, é inevitável que se volte 
a discutir o problema da indexação, is­
to é, da correção automática ou semi­
automática de preços e de salários. O

tema vinha sendo muito debatido no 
início do ano passado, quando tam­
bém se falava no risco de uma explo­
são dos preços, mas acabou mais ou 
menos esquecido. Embora facilite a 
convivência com a inftação, a indexa­
ção dificulta seu combate e, além dis­
so, produz, ao menos no caso brasilei­
ro, uma série de efeitos perversos. Por 
exemplo: uma crise momentânea no 
abastecimento de repolho acaba pro­
duzindo uma elevação nos juros por 
conta de um aumento passageiro dos 
preços das verduras.

Mexer no sistema de indexação, no 
entanto, é um trabalho arriscado, que 
um economista já comparou à des­
montagem de uma bomba. Não se po­
de simplesmente eliminar de uma hora 
para outra as correções automáticas 
de salários, de preços, de câmbio e de 
aplicações financeiras. O problema é 
que haverá perdas mais ou menos gra­
ves para quem tiver tido seu último rea­
juste há mais tempo. Então, é preciso 
pensar num realinhamento de preços, 
salários, câmbio etc., para que o jogo 
recomece com todos em posição de 
igualdade. A partir daí, pode-se até 
pensar num congelamento temporário, 
como forma de combater a inflação. 
Mas é claro que, para se montar direiti- 
nho um esquema desses —  ou para se 
desmontar a bomba da indexação —  é 
preciso ou que haja um ato de força, 
contrário a tudo que se vem prometen­
do em nome da "Nova República", ou 
um acordo bem feito entre os vários 
grupos sociais. É um passo que tem de 
ser bem planejado, porque o realinha­
mento de preços e salários implica, de 
imediato, num enorme impacto infla­
cionário que terá de ser neutralizado 
em seguida. Enquanto enfrenta todas 
essas questões, o governo ainda tem 
de conduzir seus acertos com os cre­
dores externos e, provavelmente, com 
o Fundo Monetário Internacional. Não 
há acordo com o FMI desde 1984, mas, 
como as contas externas têm andado 
bem, o governo tem podido entender- 
se com os banqueiros e tocar a discus­
são para a frente. Se as exportações 
fraquejarem, perde-se também esse 
espaço de manobra.

Rotf Kuntz é jornalista especializado em 
Economia e trabalha na Fotha de S. Pauto.



Política

Eieição da Constituinte, 
a grande atração poiítica

Hamitton de Souza

S  grande atração política de 86 será
"m e sm o a eleição da Constituinte. 
Não a Constituinte livre, exclusiva, 
mas a congressuat, com todos os ví­
cios e regrinhas para satisfazer os in­
teresses do Palácio do Pianalto e dos 
setores dominantes no Congresso Na­
cional. Para completar o espetáculo, a 
eleição de deputados e senadores 
constituintes vai coincidir com as elei­
ções de governadores e deputados es­
taduais.
A corrida inctusive já começou. De 

norte a sul do país, os partidos políti­
cos discutem os nomes de seus candi­
datos e os grupos econômicos mon­
tam suas bilionárias caixinhas para fi­
nanciar as campanhas de seus afilha­
dos. Mas uma vez, não é difícil prever, 
o marketing importará mais do que 
propostas e compromissos e o dinhei­
ro se transformará no grande eleitor do 
ano. Mesmo porque, não há nada que 
impeça ou limite a força do poder eco­
nômico nesse jogo.
Para garantir sua participação na 

Constituinte, os setores populares e 
progressistas terão de fazer um esfor­
ço muito grande para eleger seus re­
presentantes e agitar, durante todo o 
ano, temas e bandeiras de seu interes­
se. Mesmo porque, apesar de a Consti­

tuinte ser a grande atração, pelo fato 
de ocorrerem ao mesmo tempo elei­
ções estaduais, a tendência é do deba­
te se regionalizar. Ou seja: a disputa 
pelos governos estaduais pode mono­
polizar as atenções, deixando para um 
segundo plano questões fundamentais 
para o povo brasileiro, as quais pode­
riam dar conteúdo diferente à Consti­
tuinte.
Interessa às classes dominantes e 

aos partidos conservadores camuflar 
ao máximo as propostas que têm para 
a futura Constituição. Como também 
não farão nenhum esforço para discu­
tir em profundidade assuntos como a 
reforma agrária, o direito de proprieda­
de, liberdade sindical, relações de tra­
balho e tantas outras questões que in­
teressam às massas trabalhadoras e 
às camadas populares.
O que pode reverter em parte essa 

tendência à regionalização das elei­
ções de 15 de novembro, é a campanha 
das diretas para presidente da Repúbli­
ca, ainda em gestação, na medida em 
que coloca de imediato dois ingredien­
tes novos no debate: um é a importân­
cia dos temas nacionais no momento 
em que se quer eleger uma Constituin­
te e, outro, é o questionamento da legi­
timidade do mandato Sarney.
No entanto, a luta pelas diretas não 

aglutina mais as mesmas forças políti­

cas da campanha de 84, quando gran­
des multidões saíram às ruas e prati­
camente puseram abaixo o regime mi- 
iitar. Instalada no poder, pela via indi­
reta, a Aliança Democrática (PMDB- 
PFL) quer manter o mandato transitó­
rio do presidente Sarney até 1988 e tu­
do fará para impedir qualquer altera­
ção nos seus planos.Resta saber se o 
PT, PDT e outras forças pró-diretas te­
rão respaldo popular para reativar a lu­
ta, ampliar o nível de consciência so­
bre a questão e pelo menos deixar ace­
sa a idéia de que o País tem de eleger 
seu presidente, o mais urgente possí­
vel.
A eleição de governadores será tam­

bém, sem a menor dúvida, uma grande 
atração em 86. Desde já, partidos e 
candidatos lançam-se afoitamente na 
disputa. E até agora não há nada de 
novo no panorama político dessa cam­
panha e dessa eleição. De uma manei­
ra geral, em todo o Brasil, o que se 
apresenta no momento é uma disputa 
entre o mais conservador e o menos 
conservador. O quadro poderá ser alte­
rado, é claro, mas nada indica que as 
forças populares e progressistas avan­
cem ao ponto de ganhar a maioria dos 
estados ou mesmo alguns estados im­
portantes.
Ao contrário, o quadro atual mostra 

que São Paulo, o estado mais populo­
so e o mais poderoso economicamen­
te, caminha para cair em mãos mais 
conservadoras, reunidas na coligação 
PTB-PFL. Se isso ocorrer, o bloco con­
servador (direita) estará realmente for­
talecido para disputar posteriormente, 
com chances de vitória, a eleição dire­
ta para a Presidência da República.
Portanto, neste ano de 86, compete 

aos setores populares e progressistas 
(de esquerda), travar importantes lutas 
no campo político, a começar pelo 
alargamento do espaço democrático 
(revogação da Lei de Segurança Nacio­
nal e demais instrumentos da ditadura 
ainda em vigor), agitar as bandeiras 
das diretas e das reformas sociais, ten­
tar conquistar o máximo de represen­
tação na Constituinte e ainda impedir 
que os governos estaduais sejam do­
minados pelas forças mais conserva­
doras.

Hamitton de Souza é jornalista político da 
Folha de S. Paulo e professor universitário.
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Questão Agrária

rada com o objetivo claro de impedir 
um projeto sério e massivo de Reforma 
Agrária, como deve ser um projeto des­
ta natureza.
Após a assinatura do Decreto, as 

análises —  da parte dos setores popu­
lares —  era a de que o governo da "No­
va República" não tinha força e nem 
vontade políticas para implantar a Re­
forma Agrária. O próprio José Sarney 
era citado como exemplo: tem suas ori­
gens no latifúndio e foi no seu governo 
que, no Maranhão, foram registradas 
as maiores grilagens nesse Estado.
Grilagens à parte, não é correto afir­

mar que a "Nova República" não tem 
força e nem vontade políticas para im­
plantar a Reforma Agrária. Isto porque 
sendo o governo da Aliança Democráti­
ca dependente do capital internacio­
nal, ele não tem é intenção de fazer a 
Reforma Agrária. Exemplo: o contra-al­
mirante Roberto Gama e Silva, ex-pre- 
sidente do Grupo Executivo de Terras 
do Baixo-Amazonas (Gebam) denuncia 
em livro (a sair) que empresas multina­
cionais fraudando a legislação brasi­
leira possuem áreas de minérios com 
34.622.439 hectares, o equivalente ao 
território das duas alemanhas ou ao 
dos Estados do Ceará, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas e Sergipe juntos.
Frente a este atentado à soberania 

nacional, temos o silêncio e a conivên­
cia do governo da Aliança Democráti­
ca. Temos o silêncio e a conivência 
também dos partidos que integram es­
sa aliança e dos partidos que se dizem 
de oposição a ela. Temos, enfim, uma

A !uta pe!a terra

O cup a ção  de  terras em  Abe la rdo  L u z  (SC).

Sérgio Carios Canova

f iq u e  se espera para 1986 no campo 
U fund iá rio brasileiro? É uma inda­
gação que tem uma resposta não mui­
to difícil se olharmos rapidamente co­
mo é e como se manteve a estrutura 
fundiária brasiieira ao longo dos sécu­
los e o que de mais importante aconte­
ceu em 1985 neste campo.
Primeiro —  quanto à estrutura fun­

diária —  é de conhecimento de todos 
que, sem exagero, "meia dúzia" con­
trola quase todo o vasto território na­
cional enquanto, de outro lado, milha­
res de pequenos proprietários detêm 
poucos quilômetros dos 8 milhões e 
512 mil quilômetros quadrados brasi­
leiros e muitos outros milhões —  esti­
ma-se em 12 —  não têm nem um metro 
de terra.
É também de conhecimento de to­

dos que esta estrutura fundiária injus­
ta é mantida a ferro e fogo. É só lem­
brarmos os episódios de Canudos (Ba­
hia, de 1896 a 1897), da Campanha do 
Contestado (Santa Catarina, de 1912 a 
1915) e o golpe militar de 1964 para 
acabar com as "reformas de base" do 
governo João Goulart. Não é à toa que 
o escritor paulista Otávio lanni resume 
que "a história do Brasil é a história da 
luta pela terra". (É bom frisar que a 
"Nova República" é, em parte, resulta­
do dessa estrutura fundiária).
Segundo —  quanto ao que aconte­

ceu em 1985 —  destaque para o lança­
mento estrondoso do Plano Nacional 
de Reforma Agrária no 4.° Congresso

da CONTAQ, em maio, em Brasília, 
com a presença de José Sarney. Do 
lançamento do Plano em maio à assi­
natura do Decreto da "Reforma Agrá­
ria" em outubro, se sucedeu uma vio­
lenta reação do latifúndio. O resultado 
desta reação foi mais de 160 lavrado­
res e lideranças sindicais rurais assas­
sinados impunemente em todo o País.
Em relação ao Decreto, também é de 

conhecimento geral que trata-se de 
uma iniciativa cuidadosamente elabo­
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atitude comum de quatquer governo do 
terceiro mundo subordinado e depen­
dente do imperialismo. (É por isso que 
ninguém fala em utilizar essa imensa 
área para efeito de Reforma Agrária).
Analisando esse quadro, a conclu­

são a que se pode chegar é a de que 
pouco acontecerá no campo fundiário 
para 1986. Em resumo: as perspectivas 
não são muito boas. A única maneira 
de reverter este quadro está nos movi­
mentos sindical e popular. Mas esses 
movimentos ainda não acumularam 
força suficiente para exigir uma Refor­
ma Agrária de fato.
Na área sindical temos uma CON- 

TAG que só fica no discurso e olhe lá. 
Uma CONTAG mais preocupada em 
manter o privilégio de seus diretores (a 
reeleição pela sétima vez de José Fran­
cisco mostra isso) do que organizar os 
trabalhadores a lutarem pela Reforma 
Agrária. Além do mais, a CONTAG se 
sente no governo e, por isso, apóia in- 
conteste a "Nova República".
Ainda na área sindical, temos um 

sindicalismo combativo incipiente que 
se traduz na consolidação da Central 
Única dos Trabalhadores no meio ru­
ral. A CUT, na realidade, tem força no 
meio urbano e nas suas mobilizações 
nesse meio não consegue estabelecer 
uma linha de integração entre as lutas 
dos trabalhadores urbanos e rurais pa­
ra fazer avançar a luta peta terra.
No movimento popular, temos o Mo­

vimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra, uma articulação jovem, 
com menos de cinco anos, que se orga­
niza a partir (e por dentro) da estrutura 
sindical. Foi o Movimento dos Sem Ter­
ra que, em 1985, fez a luta pela terra 
avançar um pouco ao realizar grandes 
ocupações. Exemplo: a ocupação da 
Fazenda Annoni, no Rio Grande do Sul, 
com mais de dez mil trabalhadores. Pa­
ra fazer uma ocupação de tamanha en­
vergadura, precisa-se de muita organi­
zação.
Mas a força acumulada pelos traba­

lhadores em suas diversas organiza­
ções ainda não é a necessária para as 
grandes mudanças que se quer. Essa 
força acumulada é, por enquanto, um ti­
ro de espingarda contra um gigante 
(estrutura fundiária) que só pode ser 
derrubado com uma potente bazuca.
Um parêntese: o lamentável (e previ­

sível) silêncio dos partidos frente à 
questão da Reforma Agrária. Nenhum 
deles se manifestou pública e oficia l­
mente sobre o assunto, com exceção

do PT. Exceção esta insuficiente para 
alterar o rumo dos acontecimentos de 
1985.
Apesar de tudo, haverá desapropria­

ções em 1986, bem mais do que as re­
gistradas em 1985, mas longe de se 
chegar a algo parecido com um proces­
so de Reforma Agrária. Os motivos são 
três:

1) As pressões populares, como as 
grandes manifestações e ocupações 
retomadas no ano passado e que pro­
metem prosseguir em 86;
2) Devido ao ano eleitoral constituin­

te. Neste sentido, é válido lembrar as 
derrotas da Aliança Democrática em 
São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Por­
to Alegre, São Luís, Fortaleza e a vitó­
ria roubada em Goiânia. È bom lembrar 
também que será difícil convencer os 
trabalhadores rurais (que este ano lan­
çarão seus próprios candidatos atra­
vés de suas entidades e organizações) 
que o certo é a manutenção da Aliança 
Democrática com a existência de mi­
lhares de sem terra acampados à beira 
de estradas. Por tudo isso, a Aliança De­
mocrática terá de tomar algumas 
medidas de "caráter social" para ten­
tar ser majoritária na Constituinte. Ai 
entram as desapropriações com fina li­
dades meramente eleitorais.
3) A pressão da Igreja pela Reforma 

Agrária. Em outubro, com a frustração 
da assinatura do Decreto, a Comissão

Episcopal Pastoral da CNBB lançou 
nota denunciando "o recuo do gover­
no" e dizendo que apoiava "o Movi­
mento dos Sem Terra em ocupar áreas 
cuja titulação não está bem definida". 
Para 1986, a CNBB lançará a Campa­
nha da Fraternidade com o tema "Ter­
ra de Deus, Terra de Todos", numa cla­
ra alusão à necessidade de se distri­
buir a terra no Brasil. Se é certo que a 
"Nova República" não tem a intenção 
política de fazer a Reforma Agrária, é 
certo também que ela quer ter a Igreja 
senão de seu lado, peto menos sem 
uma postura crítica. Aqui, uma vez 
mais, entram as desapropriações.
De qualquer forma, a única alternati­

va para as conquistas sociais foi e con­
tinua sendo a organização dos traba­
lhadores. No caso brasileiro, a organi­
zação dos trabalhadores (interrompida 
em 1964) recomeçou há pouco mais de 
sete anos com a abertura política con­
quistada pelos próprios trabalhadores. 
Portanto, não podemos querer mudar 
uma estrutura fundiária secular como 
a nossa, da noite para o dia, sem que 
os reais interessados estejam plena­
mente organizados.

Sérgio Carios Canova é um dos editores do 
"Jornal dos Trabalhadores Sem Terra" pu- 
biicação mensal do Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra.
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Sindica!

Movimento operário: 
baianço e perspectivas

Aioizio Mercadante Otiva

AHEGEMONiA DA CUT

levantamento inicial dos dados e o 
U  balanço político do movimento 
sindical em 1985 demonstram duas 
tendências extremamente significati­
vas e importantes: de um lado, uma 
tendência ao ascenso das iutas, sendo 
que 1985 foi o ano de maior volume de 
greves da história recente do país, 
aproximadamente 600 greves, com mu­
danças de qualidade relevantes nas 
grandes campanhas salariais. Destas, 
mais de 450 foram dirigidas, planeja­
das, articuladas ou apoiadas direta­
mente pela CUT —  Central Única dos 
Trabalhadores, revelando uma caracte­
rística marcante desta nova etapa do 
movimento: a hegemonia poiítica da 
CUT. Esta perspectiva de hegemonia 
da CUT não é revelada apenas pela pre­
sença sindical nos movimentos grevis­
tas ou nas primeiras páginas dos jor­
nais e noticiários, mas também pela 
conquista de novas entidades nas elei­
ções sindicais (uma média de 5 a 7 sin­
dicatos por mês) pela formação de 
oposições sindicais, pela iniciativa 
nas ações políticas e pela capacidade 
de se transformar em uma importante 
referência política de massas.
A CUT se consolidou em 1985. Está 

implantada em praticamente todos os 
estados do país, ainda que de forma di­
ferenciada,- possui uma política bas­
tante coerente e clara para a orienta­
ção do movimento e ocupou um espa­
ço político de inegável importância no 
cenário nacional.

Há que se dizer ainda, que a CUT 
não é o que a grande imprensa, os em­
presários, a FIESP e o governo tentam 
caracterizar. A CUT não é uma força 
política capaz de desestabilizar a con­
juntura, comprometer a democratiza­
ção do país ou derrubar José Sarney. A 
CUT é uma central sindicai que está 
sendo construída há dois anos, em um 
país que não tem tradição de centrais 
sindicais, que viveu 21 anos de ditadu­
ra militar e que não assegura liberdade 
e autonomia sindical, direito de greve e

cidadania poiítica à classe trabalhado­
ra. A força da CUT está muito mais na 
incapacidade política do governo e em 
seu imobilismo, no descontentamento 
popular e seus anseios, e no seu incon­
dicional compromisso com os traba­
lhadores, do que propriamente na es­
trutura orgânica, na formação de suas 
lideranças ou seu acúmulo de recursos 
poiíticos. A CUT é a força hegemônica 
do movimento e fende a se fortaíecer, 
mas enfrenta inúmeras dificuldades e 
fragilidades, que só não são vistas e 
consideradas contraditoriamente, por 
seus principais adversários políticos.

A CRiSE ESTRUTURAL DA CONCLAT
A CONCLAT avaliou de forma incor­

reta a capacidade de luta e a vontade 
política da classe trabalhadora, de se 
organizar em uma central sindical na­
cional, e está pagando um preço políti- 
coextremamente alto por esse erro his­
tórico. A CONCLAT não se considera 
uma centra) sindical, mas uma "articu­
lação sindical nacional" e atravessa 
uma crise estrutural em função de sua 
avaliação incorreta da conjuntura e em

decorrência da heterogeneidade das 
forças políticas que a compõem.
Há duas forças políticas que com­

põem a CONCLAT e que são antagôni­
cas em todo o cenário sindical interna­
cional. De um lado, está um bloco lide­
rado pelo PCB, mas que é composto 
pelo PC do B, MR 8 e "pelegos" moder­
nizados. Esta força sindical deveria 
corresponder internacionalmente à 
FSM —  Federação Sindical Mundiaí, 
de hegemonia comunista e que luta po­
liticamente contra a AFL-CIO —  cen­
tral sindical conservadora americana, 
e que se constitui na ala "dire ita" da 
CIOSL —  Central Internacional Operá­
ria do Sindicalismo Livre, e que é for­
mada, além da AFL-CIO, pelo sindica­
lismo social-democrata e socialista, 
concentrado na Europa.
A outra força política da CONCLAT 

reúne os "pelegos", antigos interven­
tores sindicais de 1964, lideranças 
conservadoras e reacionárias, e que 
hoje é articulada pelos sindicalistas 
que "representam" a ALF-CiO no Bra­
sil, recebendo diversas formas de 
apoio financeiro e político.

A C U T  dirig iu 450 d a s  600 g re ves  de  1985
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A CONCLAT sofreu um esvaziamen­
to político de largas proporções* em 
1985. Houve um "racha" à direita com 
a formação da USI —  União Sindical 
Independente, que reúne o que há de 
mais atrasado, reacionário e pouco re­
presentativo do movimento sindical. O 
esvaziamento também se deu através 
do afastamento político público da 
CONTAG e do seu presidente, José 
Francisco; de vários sindicatos que se 
consideram agora "independentes", 
como os têxteis, padeiros, marcenei­
ros e relojoeiros cfe São Paulo e, ainda, 
de uma parte considerável dos direto­
res do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo que não se considera com­
prometida com a CONCLAT.
Diante desta crise e perdendo impor­

tantes sindicatos para a CUT, a CON­
CLAT deverá tentar se definir em 1986, 
podendo inclusive agravar a dimensão 
do esvaziamento atual, mesmo porque 
as lideranças sindicais do PCB já es­
tão pressionando o partido para se 
comprometer com a CUT.
No congresso da CONCLAT, os dele­

gados não serão eleitos em assem­
bléia de categoria, porque não há con­
dições políticas para que isto venha a 
ocorrer e o nome da central deverá ser 
modificado para CGT. Esta mudança 
de sigla poderá significar muito pouco 
se não for acompanhada de uma mu­
dança radical na política da CON- 
CLAT/CGT, que tem estado mais preo­
cupada em legitimar as políticas do 
Governo e do Estado perante a classe 
trabalhadora do que encaminhar as lu­

tas e aspirações da classe perante o 
Estado e os patrões.
A CONCLAT abriga forças político- 

ideológicas antagônicas, se conside­
radas no plano do movimento sindical 
internacional. A luta interna, a ausên­
cia de objetivos consensuais e de polí­
ticas mais precisas, além do peso dos 
pelegos encastelados na burocracia 
sindical, levam a um imobilismo per­
manente e à perda de importantes ba­
ses sindicais.

AS GRANDES CAMPANHAS DE 1985
Este peso político da CUT no movi­

mento sindical se traduziu em uma no­
va orientação para as campanhas sala­
riais que ocorreram em 1985. No I Con­
gresso da CUT foi definida uma políti­
ca para construir a unificação das gre­
ves e gerar condições para lutas mais 
amplas, —  inclusive,uma greve geral. 
Esta política se constituiu basicamen­
te na unificação das campanhas sala­
riais e principais bandeiras do movi­
mento.
Nesta perspectiva, a CUT desenvol­

veu a Campanha Naciona l de 
Lutas/1985, com quatro grandes ban­
deiras:
* Redução da Jornada de Trabalho pa­
ra 40 horas semanais;
* Reajuste Trimestral de salários;
* Salário-Desemprego;
* Reforma Agrária sob controle dos 
trabalhadores.
Esta Campanha se transformou em 

movimento vivo, com exceção do salá- 
rio-desemprego. As 40 horas, a Refor­

ma Agrária e o Trimestral foram os 
grandes eixos do movimento em 1985.

0 ABC QUEBROU 0 PACTO SOCIAL E A 
JORNADA DE TRABALHO

A primeira grande batalha foi a cam­
panha salarial dos metalúrgicos da 
CUT, em abril, liderada pelo ABC. Esta 
campanha acabou deflagrando uma 
greve de 250 mil trabalhadores, de 53 
dias, com novas táticas de luta, como 
a greve-"vaca brava" e quebrou a pro­
posta de pacto social e jornada de tra 
baiho. Esta campanha se desenvolveu 
em um momento extremamente delica­
do da vida política do país, com a mor­
te de Tancredo Neves, e revelou as no­
vas formas de repressão patronal ao 
movimento na "Nova República": a 
tentativa de isolamento político da gre­
ve e a "retaliação" com demissão de 
cerca de 6.000 militantes após os tér­
minos das negociações.
O segundo grande momento sindi­

cal, do ano de 1985, foi a greve nacio 
nai dos bancários que mobilizou 500 
mil trabalhadores bancários, em uma 
campanha unitária articulada pelos 
sindicatos vinculados à CUT, especial­
mente o Sindicato Bancário de São 
Paulo. Esta campanha demonstrou a 
importância política da bandeira da 
unidade da iuta para os trabalhadores 
e revigorou o movimento sindical no 
segundo semestre. A greve dos bancá­
rios contribuiu para revelar outro me­
canismo importante de controle políti­
co sindical da "Nova República": as 
greves devem terminar na Justiça do 
Trabalho, que, em alguns casos, apro­
va convenções coletivas que atendem 
as reivindicações trabalhistas, mas 
que depois os patrões não reconhe­
cem e recorrem ao TST.
O terceiro grande momento do sindi­

calismo urbano foi a Campanha Sala­
rial Unificada de São Paulo, que envol­
veu cerca de 500 mil trabalhadores, em 
uma greve curta de 3 dias, mas que ar­
rancou o melhor acordo trabalhista do 
ano: trimestralidade, aumento real e re­
dução da jornada de trabalho. A cam­
panha Salarial Unificada, articulada 
principalmente pela CUT, através do 
Sindicato dos Trabalhadores Químicos 
e Farmacêuticos de São Paulo, abriu 
importantes espaços de atuação para 
' a CUT na capital e fortaleceu a oposi­
ção sindical metalúrgica na categoria.

1986 E 0 MOVIMENTO SINDICAL
A CUT deliberou em sua Plenária Na­

cional, realizada em dezembro, uma 
nova orientação política para a Campa­
nha Nacional de Lutas/1986. Todo po­
tência) de tutas será canaiizado para o 
Estado, especiaimente na preparação 
do 1? de maio, que representará 100As ban de iras  da  C U T  un if ic a ram  o m ov im en to  s ind ica l em  1985
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Hegemonia da 
AFL-CiO, compromisso 

com a Social Democracia. 
Tendência a 
concitiar com 

governos iocais.

anos de comemoração da data interna­
cional do movimento operário. A CUT 
já tem uma audiência marcada com 
Sarney, em março, alguns contatos es­
tão sendo encaminhadosaníve! minis­
terial, na tentativa de uma negociação 
sobre as grandes bandeiras do movi­
mento, incluindo agora o salário-míni­
mo real e o congelamento dos gêneros 
de primeira necessidade. Como há 
uma recuperação econômica em anda­
mento, uma inflação em aceleração e 
este será um ano eleitoral, a possibili­
dade de um acordo trabaihista nacio- 
nai entre CUT e governo não deve ser 
desconsiderada. Porém, dependendo 
da orientação da política econômica, 
da postura do governo, e da evolução 
do movimento, uma greve gerai poderá 
ser defiagrada no 1f de maio. Esta pos­
sibilidade dependerá sobretudo da 
orientação para as campanhas sala­
riais do início do ano: professores es­
taduais, transportes, e metalúrgicos 
do ABC.
No segundo semestre, deverão ocor­

rer duas grandes campanhas: bancá­
rios e Campanha Salarial Unificada de 
São Paulo, que dependem diretamente 
da evolução do movimento e das nego­
ciações com o governo, neste início de 
ano. Outro fato político importante se­
rá a participação do movimento sindi­
cal nas eleições para a Constituinte. 
Várias lideranças importantes são can­
didatos e o movimento sindical terá 
que enfrentar desafios políticos insti­
tucionais decisivos, especíalmente: a 
aprovação da Convenção 87 da OIT, o 
direito de greve, a definição do salário-
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Coordena centrais 
com hegemonia do 

PC. Linha sindical 
dos PCs de linha 

soviética.

mínimo e dos direitos sindicais bási­
cos na nova Constituição.
1986 será um ano de muitas lutas e a 

greve dos caminhoneiros já demons­
trou a tendência sindical do ano. A 
grande novidade política poderá ser 
uma negociação pública, ampla e aber­
ta da CUT com o Governo, o que repre­
sentaria um novo e significativo capí­
tulo do movimento sindical brasileiro. 
O repúdio da CUT diante da proposta 
de pacto sociat, não significou a nega­
ção às negociações e acordos traba-

DE DENTRO DO 
FURACÃO

Richard Shaull e os primórdios 
da Teologia da Libertação, 
primeiro volume da coleção 
"Protestantismo e Libertação".

Cf$ 30.000
Pedidos através de cheque nominai 

para o CEDf

Ligada à tinha da 
Democracia Cristã. 
Piuraiista em tese. 

Comprometida com 
o projeto da 

Democracia Cristã.

thistas, inciusive de âmbito nacional
As resistências possíveis deverão es­
tar a níveí do próprio governo e do em­
presariado e não no interior do movi­
mento sindical, caso exista, de fato, al­
guma proposta a ser apresentada para 
os trabalhadores.

Aloizio Mercadante Oliva é economista, 
professor universitário na PUC-SP e coorde­
nador do Programa "Memória e Acompa­
nhamento do Movimento Operário do ABC" 
do CEDI.

Dossiê das reações ao 1? Plano 
Nacional de Reforma Agrária

Cf$ 25.000
Faça seu pedido 

através de cheque nominal 
para o CEDL



BRASIL

Brasil: Nunca Mais, 
o livro de não-ficção 
mais vendido 
em 1985

Jaime W right

maio de 1971, no auge da repres- 
t s ã o  mititar brasileira e quando se 

avolumava no Exterior o coro de pro­
testos contra a tortura institucionaliza­
da no Brasil, um grupo de reiigiosos 
mrte-americanos se reuniu em Campi­
nas, SP, para rebater tais denúncias e, 
ainda, para defender as "reformas so­
ciais" do regime militar, e denegrir o 
Arcebispo de Olinda e Recife, Dom 
Hélder Câmara.
Segundo aqueles religiosos, a tortu­

ra ocorria somente em "casos isola­
dos", e "os maltratados" eram "agita­
dores e terroristas empedernidos que 
caíram nas mãos da potícia super-efi- 
ciente."
Os exemplos de "reformas sociais" 

implantadas no País pelo regime miti 
tar eram numerosos, para aqueies reii 
giosos: sistema de imposto de renda 
sistema habitacional; sistema de previ 
dência social; política educacional 
sistema rodoviário; programa de alfa 
betização; e queda de inflação.
Os religiosos subscreveram editorial 

de um jornal recifense que acusava 
Dom Hélder Câmara de utilizar-se de 
"templos, púlpitos, instituições religio­
sas" como "instrumentos de oposição 
ao governo e de subversão."

^ t o d e D . ^

deáíRASg

ALIENAÇÃO

Não poderia haver exemplo mais 
contundente da alienação a que po­
dem estar sujeitos não somente reli­
giosos estrangeiros bem-intenciona­
dos como também largos setores das 
Igrejas brasileiras. Tais religiosos ou 
foram na conversa da propaganda ofi­
cial do regime mititar ou estavam tão 
distanciados do povo oprimido que 
não tinham condições de fazer uma lei­
tura objetiva da situação. Ou, ainda, na 
pior das hipóteses, já antecipavam a 
tese de Jeanne Kirkpatrick, embaixa­
dora dos EUA na ONU durante o pri­
meiro governo de Ronald Reagan, que 
prega: torturar totaiitário (comunista)

pode, porquanto inimigo dos EUA; mas 
torturar autoritário (não comunista) 
não pode, porquanto amigo dos EUA.
Entre as muitas publicações surgi­

das após o levantamento da censura 
em 1978, nenhuma revelou com maior 
contundência e irrefutabitidade o que 
aconteceu nos porões da repressão en­
tre 1964 e 1979 quanto o "best-seller" 
Brasii: Nunca Mais.

0 PROJETO

O livro, agora em sua 12? edição, 
com mais de 110.000 exemplares ven­
didos, foi, na realidade, um dos quatro 
resultados do "Projeto Brasil: Nunca 
Mais" realizado pela Arquidiocese de 
São Paulo durante um período de qua­
se seis anos.
1. O primeiro resultado foi a forma­

ção de um acervo de mais de um mi­
lhão de páginas que correspondem a 
quase totalidade dos processos que 
passaram pela Justiça Militar durante 
esse período.
2. O segundo resuitou na formação 

de uma "bibiioteca" com 10.170 publi­
cações das quase cinqüenta entidades 
clandestinas desse período.
3. Denominada "Projeto A", a tercei­

ra realização do trabalho foi uma "en­
ciclopédia", com 6.946 páginas, con­
tendo os resultados da pesquisa, inclu­
sive com 111 quadros estatísticos. O 
quadro n? 101, contém a lista de 444 
torturadores apontados à Justiça Mili­
tar.
4. Do "Projeto B", surgiu o livro Bra­

sil: Nunca Mais que se constitue, na 
realidade, num resumo do "Projeto A".
O quinto resultado está sendo aque­

le que atende aos dois objetivos do 
projeto: (1) preservar a memória do que 
ocorreu durante a repressão, com base 
exclusiva na documentação oficia) da 
Justiça Militar; (2) produzir um instru­
mento de luta e de trabalho a favor da 
Justiça.

REPERCUSSÃO

O projeto obteve ampla repercussão, 
testemunhada pela vendagem do livro. 
Entre as manifestações que a compro­
vam, podemos citar as seguintes:
1. Cartas —  Recebemos cartas de 

toda a parte, de todos os setores; do 
Vaticano, de cardeais, arcebispos, bis­
pos e religiosos; de protestantes e 
evangélicos; da área ecumênica nacio­
nal e internacional; de câmaras de ve-
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readores; de quem não leu e não gos­
tou; de quem não leu e gostou; de lei­
gos católicos francos e outros arrepen­
didos; de bibliotecas universitárias e 
centros de documentação.
2. Traduções —  A "Random House", 

uma das maiores editoras norte-ameri­
canas e que detém direitos para todas 
as edições estrangeiras, já está produ­
zindo a edição em inglês ["Torture in 
Brazii"] e encaminhando as traduções 
para o italiano, aiemão, francês, espa­
nhol e sueco.
3. Convenção da ONU —  Atendendo 

ao apelo feito por D. Paulo Evaristo 
Arns no final do seu Prefácio (na pági­
na 14 do livro), o Presidente da Repúbli­
ca José Sarney assinou, na sede da 
ONU, aos 23.09.85, a "Convenção con­
tra a tortura e outros tratamentos ou 
castigos cruéis, desumanos ou degra­
dantes" (ver Anexo V do livro, páginas 
298 e 312).
4. Processos —  Houve somente dois 

processos contra os responsáveis pelo 
livro até agora, promovidos pela mes­
ma pessoa (um médico do Rio citado 
no capítulo 18).
5. Transcrições —  Entre as muitas 

transcrições parciais do livro destaca­
mos a do Jorna) da Associação Médica 
Brasiieira (JAMB) que reproduziu, na 
íntegra, o Capítulo 18: "Assistência 
médica à tortura".
6. Teatro —  O livro serviu de tema 

para uma peça ( "B r a s i l , Até 
Ouando?"), montada por um grupo 
amador de São Paulo e apresentada no

salão social de uma paróquia católica.
7. Eieições municipais —  Embora 

sem os efeitos que muitos esperavam, 
alguns partidos usaram o "slogan" 
NUNCA MAIS contra políticos identifi­
cados com o regime militar.
8. "Revanchismo" —  O projeto se­

pultou para sempre as acusações de 
"revanchismo", porquanto mostrou, de 
forma irrefutável, que os militares são 
os maiores revanchistas (basta o 
exemplo da celebração anual pelos mi­
litares da "Intentona Comunista", 
ocorrida há 50 anos).

TORTURADORES

Por vários motivos, o Ouadro n.° 101, 
com a relação das 444 pessoas denun­
ciadas perante a Justiça Militar como 
torturadores, só foi entregue ao públi­
co no dia 22 de novembro de 1985. En­
tre as razões para divulgar esses no­
mes podemos citar quatro:
1. Porque a lista de torturadores é 

um complemento natural do livro Bra- 
sii: Nunca Mais. O livro denunciou as 
causas da repressão, dos sequestros, 
da tortura, das mortes e dos desapare­
cimentos durante o período 1964-1979. 
Os órgãos de repressão instiucionali- 
zaram a tortura. A lista de torturadores 
mostra quais foram as pessoas instru­
mentalizadas para praticar a tortura 
nos porões da repressão.
2. Porque queremos uma sociedade 

mais justa, onde o pleno respeito pela 
pessoa humana prevaleça em todos os

setores e níveis. Se a assinatura do 
Convênio da ONU Contra a Tortura pe
lo Presidente Sarney visa acabar com a 
tortura no Brasil, torna-se necessário 
revelar os nomes dos torturadores que 
foram denunciados perante a Justiça 
Militar brasileira, a fim de que os mes­
mos sejam definitivamente afastados 
de posições e/ou cargos que depen­
dam do erário público. Como disse um 
pastor metodista de Florianópolis: "Ou 
se extirpa o câncer, ou ele fica supu- 
rando no corpo nacional."
3. Porque a tortura é um crime con­

tra a humanidade. A tortura desfigura a 
criatura feita à imagem e semelhança 
de Deus. A tortura é, por conseguinte, 
um pecado terrível. O torturador preci­
sa ser confrontado com a enormidade 
do pecado que cometeu. Somente esse 
confronto pode levá-lo ao remorso ou 
arrependimento. O arrependimento é 
condição sine qua non para o perdão. 
O perdão pode levar o torturador, en­
tão, a reconciliar-se consigo mesmo e 
a viver em paz com seu semelhante. 
Perdão não é sinônimo de anistia judi­
cial. Nenhuma iei dos homens pode 
conceder anistia morai ao torturador 
Somente Deus pode conceder o perdão 
a quem torturou, através do Cristo que 
foi torturado até à morte (1 João 1,5-9).
4. Porque atendemos ao apelo do 

consenso de Igrejas em nível interna­
cional, conforme o Anexo IV de Brasii: 
Nunca Mais, páginas 295: "A tortura é 
endêmica, brota no escuro, no silêncio. 
Convocamos as Igrejas para trazer aArrojo para preservar a História

"Projeto Brasil: Nunca Mais", 
U  executado pela Arquidiocese 
de São Paulo, foi uma realização 
destinada a documentar a prática 
institucionalizada da tortura no 
País, durante o periodo mais inten­
so da repressão poíitica, entre os 
anos de 1964 e 1979. Sua proposta 
principal tinha duplo aspecto: des­
vendar a intimidade da ação dos ór­
gãos de repressão àqueta época e 
impedir que "desaparecessem", 
com o início do processo de abertu­
ra, os documentos oficiais que —  
como se pôde comprovar —  desnu­
davam segredos muito bem protegi­
dos peto regime militar.

O trabalho consumiu sets anos, a 
partir de agosto de 1979, e mobili­
zou 35 pessoas em regime de dedi­

cação integra), inclusive os autores. 
A tática escolhida para resguardar a 
confiabiiidade do projeto foi xeroco- 
piar processos em tramitação na 
Justiça Miiitar, envolvendo presos 
potíticos. Á meta da equipe era reco- 
ther uma amostragem de cerca de 
10% dos casos denunciados. Ao fi­
nai, conseguiu-se êxito muito maior: 
foram obtidas cópias de mais de um 
miihão de páginas, que significam a 
quase tota) idade dos processos em 
curso no período. (A equipe teve 
acesso a 695 processos).
Executada sob absoluto sigilo, 

somente ó cardeai Pauto Evaristo 
Arns e o pastor Jaime Wright t i­
nham conhecimento integrai da 
operação. Os demais participantes 
trabaiharam até o finai do projeto 
sem conhecer os objetivos das tare­

fas que desempenhavam. O resuita- 
do foi a radiografia perfeita do apa- 
reiho repressivo e a identificação 
dos principais torturadores. As viti­
mas acusaram 1.028 pessoas. Após 
a tabuiação de nomes e episódios 
chegou-se a uma reiação de 444 tor­
turadores, que compõem o quadro 
101, recentemente divuigado à im­
prensa e que não foi inciuido no ti- 
vro para não dificuitar seu tança- 
mento. São 234 poiiciais civis e 210 
mititares de aitas patentes, muitos 
detes ocupantes de cargos no go­
verno, aqui e no Exterior. O nome 
principa) da iista é o do generai Otá­
vio de Medeiros, na época ministro- 
chefe do SNt, atuai comandante mi­
iitar na Amazônia e envoivido no as­
sassinato do jornaiista Atexandre 
Baumgarten.
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público sua existência, quebrar o silên­
cio, revelar as pessoas e estruturas 
das nossas sociedades que são res­
ponsáveis por essa mais desumanizan- 
te de todas as violações dos direitos 
humanos" (Conselho Mundial de Igre­
jas, 1977).

PERSPECTIVAS

Barreiras para a execução e divulga­
ção do projeto nunca faltaram. Nem no 
exterior.
Quando, em novembro de 1984, fui 

convidado a falar no 1? congresso afri­
cano da "Anistia Intenacional", em 
Arusha, na Tanzânia, houve um mo­
mento embaraçoso antes da abertura 
do encontro. Tomando conhecimento 
do texto do meu discurso, que insta­
va entidades do 1.° Mundo a identificar, 
denunciar e eliminar as causas da re­
pressão no 3° Mundo, alguns dirigen­
tes da Anistia Internacional quiseram 
sugerir que eu modificasse ou abran­
dasse seu conteúdo. O argumento era 
mais ou menos o seguinte: "Isso é con­
tra os nossos estatutos. A Anistia só 
pode cuidar dos efeitos da repressão. 
Tratar das causas é entrar no campo 
da política, e a Anistia não pode fazer 
isso."
E isso nos ieva a propor algumas 

perspectivas para a continuidade do 
Projeto Brasil: Nunca Mais em 1986.
1. Assim como o livro Brasii: Nunca 

Mais (nos capítulos 4, 5 e 6) identificou 
causas da repressão, denunciando-as, 
outros grupos da nossa sociedade de­
vem continuar a identificar e denunciar 
essas causas que menosprezam e 
amesquinham o ser humano.
2. A tortura a presos comuns é endê­

mica no Brasil, existindo em quase to­
das as delegacias de polícia no territó­
rio nacional. A população precisa ser 
educada para o fato de que é errado 
torturar qualquer pessoa, mesmo o cri­
minoso ou ocomunista. Brasii: Nunca 
Mais pode e deve ser usado nessa tare­
fa educativa.

3. Assim como a Arquidiocese de 
São Paulo colocou Brasil: Nunca Mais, 
a preços módicos, nas mãos de semi­
naristas e de várias pastorais na Gran­
de São Paulo, grupos em outras partes 
do País poderiam também cogitar de 
usar o livro em seus trabalhos pasto­
rais.
4. A tortura precisa constar das dis­

cussões relativas à Constituinte e à 
Constituição. Como? De duas manei­
ras, pelo menos: (a) apoiar candidatos 
à Constituinte que tenham um compro­
misso com a defesa dos direitos huma­

nos; e (b) pressionar os delegados à 
Constituinte para que façam constar 
na nova Constituição uma proibição 
taxativa da tortura, com graves san­
ções para as pessoas que desobedece­
rem tal proibição.
5. Pressionar os atuais membros do 

Congresso Nacional para que ratifi­
quem a assinatura do Presidente Sar- 
ney ao Convênio da ONU Contra a Tor­
tura, e para que preparem e votem a se­
guir os instrumentos necessários para 
colocar em prática mais este acordo 
humanitário internacional.
6. Denunciar os torturadores que fo­

ram promovidos e aquinhoados com 
funções públicas, tais como o general 
Octávio de Aguiar Medeiros, ex-minis- 
tro-chefe do SNI durante o governo Fi­
gueiredo e atual comandante militar 
da Amazônia; o general Mário de Mello 
Mattos, embaixador do Brasil no Para­
guai; o coronet Carlos Alberto Brilhan­
te Ustra, ex-adido militar na Embaixa­

da do Brasil no Uruguai; Mauni Antonio 
Figueiredo, secretário de Segurança 
de Pernambuco; o comandante Rai­
mundo Vitor da Costa Ramos Sharp, vi­
ce-presidente da Companhia Paulista 
de Transporte Marítimo; o delegado 
Walter Brasileiro Polim, chefe do De­
partamento Estadual da Policia do 
Consumidor, em São Paulo; o coronel 
Dalmo Luiz Cyrilo, chefe da Subseção 
de Operações do II Exército (antigo 
DOI); o delegado Ernesto Milton Dias, 
titular da Divisão de Crimes Contra a 
Economia Popular, do DECON, em São 
Paulo; e o coronel Francisco Antônio 
Coutinho e Silva, escolhido por Jânio 
Quadros para ser seu assistente m ili­
tar na Prefeitura de São Paulo.

Jaime Wright, 58, pastor presbiteriano, foi 
um dos coordenadores do "Projeto Brasil: 
Nunca Mais" como parte do seu ministério 
na Arquidiocese de São Paulo.
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CANAV!E!ROS EM GREVE

Campanha Saiariais 
e Sindicaüsmo

Este Caderno do CEDI é um registro das 
discussões travadas no Encontro de Cana- 
vieiros promovido pela Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura do Estado 
da Paraíba (FETAG-PB).
Traz depoimentos de Elizabeth Teixeira, 
de Álvaro Diniz (presidente da FETAG- 
PB), José de Fatima (presidente do Sindi­
cato de Trabalhadores Rurais de Guariba, 
SP) e mais de uma dezena de dirigentes de 
sindicatos rurais representativos dos tra­
balhadores da cana. É um instrumento 
fundamental para o entendimento do sig­
nificado da luta dos canavieiros em todo o 
Brasil, e particularmente na Paraiba, Per­
nambuco, Rio de Janeiro e São Paulo.

Faça seu pedido através de cheque nominai para o CEDI 
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Direitos Humanos

O caso Naldinho 
e a difamação contra 
os direitos humanos

D u r a n te  p r a t i c a m e n te  to d o  o m ê s  d e  d e ­
z e m b r o  p a s s a d o ,  a i g u n s  j o r n a i s  p a u i i s t a -  
n o s  — c o m o  O fs fa c fo de S. Pau/o e o 
dom a/ da ía rd e — e  e m i s s o r a s  d e  rád io  
— c o m o  a R á d io  Cap/fa / — c o n c e n t r a r a m  
u m a  s é r ie  d e  a t a q u e s  a o  p a d r e  A g o s t i n h o  
D u a r te  d e  O i ive ira ,  u m  re i ig io so  d e d i c a d o  á 
c a u s a  d o s  p r e s o s  e  d o s  m e n o r e s  d e t in -  
q ü e n t e s ,  p e r s e g u id o  h á  a n o s  j u s t a m e n t e  
po r  e s t e  s e r v i ç o .  N o  a u g e  d a  a t u a ç ã o  do  
" e s q u a d r ã o  d a  m o r t e "  e m  S ã o  P a u io ,  
A g o s t i n h o  p r e c i s o u  e s c o n d e r - s e  n a  c a s a  do  
card ea)  D. Pauto  E v a r is to  A r n s  p a ra  n ã o  se r  
a s s a s s i n a d o .  N o  e p i s ó d io  m a is  r e c e n t e ,  e ie  
toi  a c u s a d o ,  po r  e x - f u n c i o n á r i o s  a f a s t a d o s  
d a  F e b e m  (en tre  o s  q u a i s  u m  in d iv í d u o  in ­
d ic i a d o  po r  v á r io s  c r im e s )  d e  t e r  fa c i i i t a d o  
a f u g a  d o  m e n o r  R . M . ,  16 a n o s ,  o Na/cf/- 
nPo, u m  d o s  m u i to s  m e n o r e s  t r a n s f o r m a ­
d o s  e m  m a r g in a i s  p e ia  m á q u i n a  d e s u m a n i -  
z a n t e  d o  s i s t e m a  c a p i t a i i s t a .  Ma/d/n /70 é 
a c u s a d o  d a  p rá t ic a  d e  t r ê s  a s s a s s i n a t o s  e 
d e z e n a s  d e  a s s a i t o s ,  a d m i t i d o s  por  e ie  n o  
m ê s  d e  o u t u b r o ,  q u a n d o  d e  s u a  ú i t im a  c a p ­
tu r a  p e ia  p o i íc ia .  R e c o ih id o  á  F e b e m  ( F u n ­
d a ç ã o  E s t a d u a i  do  B e m - E s t a r  do  M e n o r ) ,  
e ie  e v a d i u - s e  e m  5 d e  n o v e m b r o .  E m  s e ­
g u i d a ,  u m  d e p o i m e n t o  do  p a d r e  A g o s t i n h o  
s o b r e  e s t e  c a s o .

A gostinho Duarte de Ofiveira

Aãinguém se restringe à última fuga 
ü ) de Naidinho como fato isolado, a 
ser apurado de forma técnica e profis­
sional, com competência e isenção de 
ânimo. Quase todos, ao tratarem do 
assunto, extrapolam seus campos es­
pecíficos de atuação. O fato que pode 
ser considerado isoladamente, reiacio- 
na-se, na realidade, com outras fugas 
do próprio Reinaldo ou a centenas de 
fugas de outros menores da FE- 
BEM/SP. Um caso particular —  que 
não é dos piores nos anais da história 
dos menores infratores —  tornou-se

púbiico e polêmico, por várias circuns­
tâncias. Deiiberadamente ou não, con­
fundiu-se e atribuiu-se uma série de 
responsabilidades pessoais, institu­
cionais, sociais e até políticas, nem to­
das pertinentes e justas.
Muito tempo antes da experiência 

da FEBEM, criada há onze anos, a fuga 
de menores já era, mais do que uma 
preocupação, uma idéia fixa, uma ma­
nia de divêrsos setores da sociedade 
civil e poiít ca, que jamais se detiveram 
para tentar resolver a questão. O que é 
a fuga? Por que se foge? Como se fo­
ge? Apenas este aspecto, sem consi­
derar outros de maior importância, já 
deu 0 que fazer ao Juizado de Menores, 
muito antes da criação da entidade.
Nem todo o aparato policial-mititar 

do tristemente famoso RPM (Recolhi­
mento Provisório de Menores) conse­
guiu impor um regime de contenção, 
apesar de dispor de instrumentos de

repressão, como celas com grades, 
isolamentos, castigos físicos, maus 
tratos etc. A yioiência brutal era a 
constante. Para tentar acabar com 
aqueia vergonha, foi que alguns de­
sembargadores de renome, juntamen­
te com pessoas voltadas para o Direito 
e a Justiça, resolveram extinguir o ran­
çoso —  mas não superado —  binômio 
disciptina/segurança, e partir para a 
educação, o trabalho e 0 tratamento 
como propostas de ressocialização 
dos infratores.
Mesmo com a criação da Febem, em 

1974, pouca coisa mudou, mas... "é 
preciso mudar"! Na atua) gestão da 
entidade —  conforme as diretrizes 
educacionais propostas, a condição si- 
ne qua non para o atendimento aos 
menores internados e transmitida aos 
servidores públicos envolvidos com es­
sas crianças e jovens —  é afastar a 
violência e a corrupção institucionali-
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zadas. Mas, sub-reptica e escandaio- 
samente, subsiste "o pai da mentira", 
que nega haver viotência e corrupção 
nas instituições públicas e particula­
res, ou subverte a realidade e propala 
que a violência e a corrupção têm sua 
origem nos próprios menores da Fe- 
bem.
Esse círculo vicioso precisa ser rom­

pido!
Ora, se até quem está sendo pago 

pelo Estado para defender menores 
passa a atacá-los, o que dizer daqueles 
que estão se locupletando às custas 
dessa parcela da população e procu­
rando destruí-la? Certos meios de co­
municação social, com conhecidos 
empregados pelegos, são dos me­
lhores instrumentos de formação ou 
deformação da opinião pública. Bom­
bardeios diários pela imprensa, de 
idéias desmoralizantes, nocivas —  
provenientes do entulho autoritário —  
prejudicam os menores, sobretudo os 
infratores, disseminando verdadeira

"peste emocional" que se alastra e in- 
trojeta anti-valores (ódio, vingança, 
morte, etc) nas cabeças e nos cora­
ções da massa incauta e empobrecida.
É lamentável como alguns setores 

da classe média se deixam influenciar, 
adotando um individualismo egoísta 
que se limita à defesa de seu patrimô­
nio e de sua vida, mas não combate o 
crime nem os.criminosos.
É incrível verificar a dúvida, a confu­

são e a intimidação que muitas vezes 
atingiram especialistas na defesa de 
ex-presos políticos e marginalizados, 
torturados, desaparecidos e mortos. 
Aliás, o combate à política de extermí­
nios, à tortura, à violência instituciona­
lizada de hoje —  como a repressão ca­
da vez mais presente e fortalecida —  já 
não é mais prioridade para alguns de­
fensores "envergonhados" dos direi­
tos humanos.
Advogados, padres, jornalistas, de­

putados e outros, estão deixando de 
analisar causas e efeitos da violência

proveniente dos desclassificados' —  
homens sem classe social —  ou mes­
mo a violência das classes empobreci­
das.
Urge conclamar à união os velhos 

companheiros da luta pela Justiça. 
Além da necessidade de se evitar a dis­
persão, é preciso precaver-se contra o 
veneno do antigo sistema, que se 
reinstala, com nova fisionomia, nova 
roupagem, novos métodos. Está aí a 
eficiência dos meios de controie so­
cial, como polícias, FEBEMs, prisões, 
esquadrões da morte etc., que não mu­
daram.
Que ninguém seja presa fácil do en­

godo, da ilusão, da ambição. Cuidado 
com a "mosca azul"!

O padre Agostinho Duarte de Oliveira é
militante em favor dos 'desclassificados'. 
Profissionalmente, é advogado e assessor 
da presidência da FE8EM/SP para a área de 
menores infratores.

Direitos H um anos 
terá entidade nacional
r  ntre os dias 22 e 26 de janeiro re- 
E alizou-se em Oiinda, Pernambu­
co, o 4? Encontro Nacional dos Cen­
tros e Comissões de Justiça e Paz. O 
objetivo prioritário desse encontro 
foi definir a criação de um organis­
mo nacional que congregue e repre­
sente oficialmente todas as institu i­
ções que atuam em defesa dos direi­
tos humanos. Calcula-se que exis­
tam hoje, no Brasil, cerca de 200 en­
tidades voltadas para a defesa de di­
reitos básicos, mas que operam em 
áreas especificas, ainda sem meca­
nismos de cooperação efetiva. S&o 
os Centros de Defesa dos Direitos 
Humanos, (CDDHs) as comissões de 
Justiça e Paz e de Pastoral da Terra, 
o Conselho tndigenista Missionário 
e movimentos como os de negros e 
operários.
A nível de representação existe, 

no momento, apenas uma articula­
ção: o Serviço de Informação Nacio­
nal (SIN), criado em 1982, no 1? En­
contro Nacionat dos Centroe Comis­
sões de Justiça e Paz, realizado em 
Petrópolis, no Rio. Como um órgão 
de intercâmbio de informações e cor­
respondência, o SIN não tem poder 
de traçar políticas ou criar progra­
mas. No âmbito dos CDDHs, essa 
competência cabe aos organismos

regionais, que atuam voltados para a 
realidade próxima. O Brasil conta, 
atualmente, com 150 centros distri­
buídos em oito regionais: Norte 1 e 2, 
Nordeste, Leste 1 e 2, Centro-Oeste e 
Sut 1 e 2.

Segundo Ruy Monteiro, membro 
da Comissão de Trabalho do StN, de 
Petrópolis, e Benedito Mariano, se­
cretário do Centro Santo Dias de De­
fesa dos Direitos Humanos, de São 
Paulo, a criação de um organismo 
nacional nesse momento tem dupla 
importância: fortalece o movimento, 
à medida que cria canais efetivos de 
atuação e, como entidade oficial, po­
de interferir nas grandes questões 
de interesse da Nação, "sejam liga­
das à denúncia de violação dos d irei- 
tos humanos ou de caráter social e 
poiitico, como a Reforma Agrária e a 
Constituinte", como enfatiza Maria­
no.

Como atribuição especifica, cabe­
rá ao organismo nacional a respon­
sabilidade de fortalecer o trabalho 
das regionais, discutindo as respec­
tivas prioridades e fornecendo subsí­
dios e respaido à atuação das enti­
dades nos estados. Na fase prepara­
tória do encontro nacional, as 8 re­

gionais fizeram discussões setoriza- 
das para traçar os subsídios que le­
varam para Olinda. A delegação de 
São Paulo, que integrou a regional 
Sul 1, priorizou a questão da violên­
cia, que debateu a niveis urbano —  
com enfoque naquestãodamargina- 
iidade —  e rural,voltada para astutas 
ligadas á disputa pela terra.

O movimento de defesa dos direi­
tos humanos se concretizou no Bra­
sil em 1974, com a criação do 1? 
CDDH em João Pessoa, na Paraíba. 
O segundo centro surgiu em Osasco, 
na Grande São Paulo três anos de­
pois. Em 1982, quando se realizou o 
1? Encontro Nacional, em Petrópo- 
tis, participaram cerca de 30 entida­
des. A partir daí o trabalho avançou, 
fortalecido pelos encontros de São 
Pauto, em 83 e de Vitória, em 84. Pa­
ra o próximo são esperadas cerca de 
400 participantes, representando en­
tre 150 e 200 entidades de 20 esta­
dos. "O movimento cresceu respon­
dendo a múltiplos desafios e alcan­
çou a fase da maturidade, em que a 
meta é organizar a representação na­
cional, para que esta se torne o gran­
de elo dos que atuam na defesa dos 
direitos humanos", ressalta Ruy 
Monteiro.
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Direitos Humanos

Fome:
Infancia condenada

Rosa Eteutério

Vocês sabem que diferença existe 
entre uma criança de Bangiadesh e 
outra do Nordeste? Umas 100 ou 200 
gramas!

A piada foi contada pelo jornalista 
Ferreira Neto na sexta-feira, 10 de ja­
neiro, no encerramento do seu progra­
ma transmitido peia TV Gazeta, Canal 
11, de São Paulo. Sem gargalhadas de 
retorno e meio desconcertado, o apre­
sentador comentou com os quatro con­
vidados da noite: "Piada de mau qosto, 
não?"

Mas o que o jornalista Ferreira Neto 
não sabe —  ou talvez saiba bem de­
mais —  é que não estava contando ne­
nhuma piada. Relatava uma cruel mas 
absoluta verdade. O que instiga, na 
comparação feita, é saber qual das 
duas crianças —  se a asiática ou a bra­
sileira —  leva a minguada vantagem.
No relatório A Situação da tnfáncia 

Brasiteira, publicado no final do ano 
passado pela Política Editora, e elabo­
rado por um convênio que reuniu a Se­
cretaria de Assistência Social do Mi­
nistério da Previdência Social, o Uni- 
cef, a Associação Brasileira de Juízes 
e Curadores de Menores e a Fundação 
Carlos Chagas, a pesquisadora Ana 
Maria Brasileiro denuncia: "A mortali­
dade infantil chega, em algumas áreas 
nordestinas, a mais de 200 mortes por 
1000 nascidos vivos".
A ocorrência dessas taxas excepcio­

nais de mortalidade infantil no País 
que é a 8? economia do Ocidente, ex­
porta equipamentos bélicos e possui a 
3? indústria de Informática do mundo, 
mostra que as conquistas sociais não 
acompanharam o desenvolvimento 
econômico. E revela que áreas do Nor­
deste (não identificadas pela pesquisa­
dora) estão, hoje, na situação em que 
se encontravam regiões faveladas da 
Europa no século passado, e em está­

gio mais crítico do que o observado em 
São Paulo por volta de 1940.
Na página 58 do seu relatório para 

1986 sobre A Situação Mundia) da tn­
fáncia, o Unicef informa: "Na Europa 
do século 19, a taxa de mortalidade in­
fantil (TMI) das áreas faveladas era de 
200 óbitos por 1000 nascimentos". Os 
boletins indicadores Demográficos pa­
ra o Estado de São Pauto, publicados 
pela Fundação Seade, mostram que 
em 1940 a mortalidade atingia perto de 
180 de cada mil crianças nascidas vi­
vas, antes que completassem um ano.
Segundo o relatório A Situação da 

infância Brasiteira, há 5 anos já havia 
regiões no Nordeste com índices de 
mortalidade infantil comparáveis aos 
de Bangladesh. Diz o documento: "No 
Nordeste da metade da década de 80, 
2/3 da população vivem no nível de po­

breza absoluta, o que se reflete de for­
ma drástica nas crianças. Em 1980, a 
TMI regional equivalia à de um dos paí­
ses mais pobres do mundo: o Bangla­
desh. Estava acima de 120 por 1000".
O drama particular do Nordeste bra­

sileiro —  acentuado pelos efeitos da 
seca que entre 79 e 84 flagelou a re­
gião —  também foi ressaltado pelo re­
presentante do Unicef (Fundo das Na­
ções Unidas para a Infância) no Brasil, 
John Donohue, no dia 11 de dezembro, 
quando entregou à imprensa, em Brasí­
lia, o relatório sobre a infância mun­
dial. Na oportunidade, ele fez a dramá­
tica revelação de que a cada cinco mi­
nutos morrem sete crianças no Brasil, 
por desnutrição; a maioria no Nordes­
te". O que significa 735.840 mortes 
anuais provocadas por uma única cau­
sa: a miséria.
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Taxas Mensais de MortaÜdade tnfanti!, para a Capita!, 

tnterior e Estado de São Pau!o (por 1 ooo nascidos vivos)

80 1983 1984

Miséria que está presente, também, 
nas regiões mais desenvolvidas do 
País. Em julho de 1984, o Estado de 
São Paulo registrou sua TMI mais ele­
vada após 1975. Os indicadores demo­
gráficos da Fundação Seade registra­
ram, neste mês, um índice superior ao 
de 70 óbitos por 1000 nascimentos, so­
mente na Capitai. No interior, a taxa fi­
cou em 50 por mil, enquanto o Estado 
registrou um índice próximo a 60 mor­
tes em cada grupo de 1000 nascidos. 
Esses números significam quase o do­
bro das médias registradas entre abril 
e novembro de 83, ano em que, até en­
tão, a mortalidade infantil esteve me­
lhor controlada, no Estado.
Foi justamente no pico da elevação 

desses índices, que a capital paulista 
foi atingida por uma epidemia de sa­
rampo que em dois meses atingiu 1234 
crianças e matou 123 delas. O fato dis­
seminou pânico entre a população e 
obrigou as autoridades da área de saú­
de a improvisarem esquemas de emer­
gência para tratamento dos atingidos, 
uma vez que a rede pública de hospi­
tais não estava preparada para Interna­
ções em massa.
O secretário estadual da Saúde, 

João Yunes, diagnosticou por trás da 
epidemia de sarampo, a maior doença 
social deste País: a miséria. E repetiu à 
imprensa dezenas de vezes que a 
maioria daquelas mortes poderiam ter 
sido evitadas se as crianças estives­
sem bem nutridas e vivessem em am­
bientes saneados.
Roberto Macedo, chefe do Departa­

mento de Economia da Faculdade de 
Economia e Administração, da USP, e 
consultor do Unicef, endossa. Para ele, 
a ocorrência de maiores taxas de mor­
talidade infantil na Capital revela uma 
associação muito nítida entre nível de 
renda e condições de vida, de modo ge­
ral. "É sabido que na periferia da Capi­
tal, e em particular nas favelas e corti­
ços, as condições de vida são muito 
piores que as do interior. Nesses am­
bientes as famílias vivem em alto grau 
de promiscuidade, sem cuidados sani­
tários básicos. Estes são fatores que, 
somados, têm uma participação deci­
siva na determinação das TMis".

CENSURA PARA A TRAGÉDiA

Em 1974, no auge do "milagre" eco­
nômico brasileiro, o iBGE gastou 20 
milhões de dólares (cerca de Cr$ 240 
bilhões ao câmbio atual) para investi­
gar o que comiam os brasileiros. Mobi­
lizou uma equipe de 1200 pesquisado­
res que mediram e pesaram, durante 
uma semana, a alimentação diária de 
55 mii famílias de todos os níveis de 
renda e regiões do Pais, para compor o 
Estudo Nacional de Despesa Familiar 
(Endef). Foi o maior inquérito alimentar 
realizado até hoje. O resultado obtido 
foi tão aterrador, que a direção do ins­
titu to proibiu sua divulgação.
Os técnicos descobriram cardápios 

inusitados: havia famílias que comiam 
ratos (e não preás, fizeram questão de 
esclarecer nos relatórios); crianças 
que disputavam fezes; pessoas que co­

miam lavagem, folhas de café, cascas 
de batata cozidas, miolo do xaxim, fari­
nha com açúcar. Encontraram casas 
onde a fome era absoluta: não havia 
nada para pesar. Viram, como em Can­
deias, na Bahia, crianças morrerem de 
fome.
Durante 11 anos a ditadura manteve 

sob sigilo absoluto a tragédia que aju­
dou a criar, ao implantar um modelo de 
desenvolvimento desumano, que privi­
legiou o Estado empresarial e se fez de 
cego para questões sociais. Mas não 
conseguiu abafar os efeitos provoca­
dos pela miopia da opção de desenvol­
vimento feita pelo regime militar.
Recentemente, o diretor do Serviço 

de Saúde da Marinha, almirante Ernani 
Aboim, afirmou em Fortaleza, que 
"30% da população do País, (mais de 
40 milhões de brasileiros) não tem ca­
pacidade mental necessária e 40% 
das crianças morrem antes de comple­
tar 5 anos." E denunciou: "Somos uma 
nação doente, do ponto de vista físico, 
mental e sociai". O almirante Aboim 
atribuiu aos governos do regime militar 
a responsabilidade por essa realidade. 
"Os governos anteriores não cuidaram 
do problema da saúde, aplicando ape­
nas 2% do PIB (Produto Interno Bruto) 
no setor. É criminoso em um país doen­
te, se investir só 2% do orçamento em 
saúde".

tNFELiZES SOBREVIVENTES
A incapacidade mental que atinge 

hoje 40 milhões de brasileiros, e que 
tragicamente põe em risco o futuro 
desta sociedade, comprometendo de 
forma brutal as chances de desenvolvi­
mento e de justiça social, é a mais gra­
ve consequência da miséria. Decorre 
da fome e da falta de saúde, associa­
das.
Nos anos seguintes à elaboração do 

Endef, a penúria alimentar se agravou, 
no país. No final da década de 70, um 
estudo promovido pelo IBGE e Unicef 
indicou que 69,3% das crianças brasi­
leiras nasciam com peso abaixo dos 
padrões normais —  consequência di­
reta da carência alimentar e falta de 
assistência médica às mães. O mesmo 
trabalho mostrou que na zona urbana 
de São Paulo, 9,5% das crianças me­
nores de 7 anos eram afetadas pelo na- 
nismo, enquanto na zona rural do Esta­
do essa proporção chegava a 15%. No 
Nordeste o quadro era mais grave: o 
nanismo atacava 30% das crianças 
que viviam nas regiões urbanas e 39% 
delas nas áreas rurais.
Segundo o médico Victor Matsudo, 

diretor do Laboratório de Aptidão Físi­
ca de São Caetano, no ABC pauiista,
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"o Brasi! apresenta fortes característi­
cas de país de nanicos. Teremos aqui 
um vasto contingente de sub-espécie 
humana, tal o grau de carência alimen­
tar", prevê ele.
Os efeitos da fome nos que sobrevi­

vem ao seu impacto é permanente e 
irreversível. "As crianças brasileiras 
nascidas nas camadas populares hoje 
estão crescendo e pesando menos que 
os padrões médios. As diferenças gi­
ram em torno de 16% na altura e 20% 
no peso. Cerca de 50% das nossas 
crianças são subnutridas, e muitas 
vêm encontrando sérios riscos para 
sua sobrevivência", volta a denunciar 
Ana Brasileiro.

A lesão cerebral é a pior seqüela dei­
xada nos que sobrevivem à fome. É o 
último estágio de um processo que se 
inicia com a perda de resistência às 
doenças. Nessa fase instalam-se os 
estados gerais de fraqueza que tornam 
o organismo sujeito a inúmeras enfer­
midades que podem levar à morte, so­
bretudo crianças de zero a 4 anos. 
Para compensar a falta de alimenta­
ção o organismo começa a sugar de si 
próprio os recursos que deveriam ser 
usados para fazer o corpo crescer. De­
tido o crescimento, ele vai buscar sus­
tento em suas próprias proteínas, tor­
nando os ossos e cartilagens muito 
frágeis. Nesse estágio, se a fome per­

siste, o cérebro fica definitivamente 
comprometido e o retardamento men­
tal é inevitável.
O Endef não foi a única pesquisa so­

bre a penúria alimentar da população 
censurada pelo IBGE. Em 1982, pesqui­
sadores do Instituto fizeram um estudo 
completo relacionando renda com ali­
mentação. E provaram que em alguns 
lugares, grupos de trabalhadores com 
baixos salários sobreviviam com níveis 
de nutrientes inferiores ao que a Orga­
nização Mundial de Saúde (OMS) julga­
va possível para que um ser humano 
continuasse vivo. O projeto foi apre­
sentado em 1982 e nunca recebeu au­
torização de algum diretor para ser im-

"A fom e é  um a m anifestação  

biológica de um a doença socia!"  ̂ c.
Cm  1984, um estudo realizado pe-
E to  Instituto de Planejamento 

Econômico e Social da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Re­
pública, revelou que a fome atingia 
86 milhões de brasileiros. (2/3 da po­
pulação que naquele ano, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra do­
miciliar, do IBGE, era de 128.262.206 
de habitantes). No mesmo ano, pe­
diatras reunidos no Rio, num Con­
gresso promovido pela Sociedade 
Brasiieira de Pediatria, manifesta­
vam forte preocupação com o au­
mento do número de mulheres grávi­
das desnutridas e lembravam os ris­
cos desse quadro para o desenvolvi­
mento cerebral das crianças já a par­
tir da gestação.
Para tentar remediar o impacto da 

fome sobre as mais de 22 milhões de 
crianças de 0 a 6 anos, no fina) de 
1985 o presidente Sarney anunciou a 
criação de um programa a ser im­
plantado já em 86 e destinado a ofe­
recer um litro de leite por dia para ca­
da criança pobre menor de 7 anos. 
No dia 13 de janeiro, a imprensa 
anunciou que o governo federal de­
verá importar leite para cumprir esse 
programa.
Preocupada com os aitos índices 

de mortalidade infantil em todos os 
paises subdesenvolvidos, a Unicef 
propõe um conjunto de ações bási­
cas de baixo custo e fácii aplicação, 
destinado não apenas a reduzir os 
índices de mortalidade, mas também 
a assegurar um desenvolvimento

normal, físico e mental, para esse 
grande contingente de vítimas po­
tenciais da miséria e de políticas 
econômicas injustas.
São quatro as ações propostas. 

Aleitamento materno, que pode redu­
zir à metade o número de doenças às 
quais as crianças estão sujeitas no 
1? ano de vida, sobretudo as infeccio­
sas e as diarréicas. Terapia de Rei 
dratação Oral (TRO). Trata-se do soro 
de reidratação oral, que pode ser pre­
parado utilizando-se embalagens in­
dustrializadas e que tem reduzido 
em cerca de 25% a 35% as TMis em 
paises que já o utilizam em larga es­
cala, a partir de treinamento ofereci­
do às mães por equipes preparadas 
pela Unicef. Sua utilização correta 
implica em manter a oferta de ali­
mentos às crianças, mesmo durante 
as fases de diárreia, para que o orga­
nismo não perca seus nutrientes. E 
pode ser substituído por uma mistu­
ra caseira de água, sal e açúcar, ou 
práticas alimentares mais tradicio­
nais, como canja de arroz ou sopa de 
cenoura.

Imunização é a terceira ação reco­
mendada. Eia é capaz de prevenir 
metade das doenças que acometem 
a infância, sobretudo as que podem 
deixar seqüeias permanentes, como 
poliomielite. A Unicef propõe aos 
países o desenvolvimento de esfor­
ços para que até 1990, ou no máximo 
até o final do século, a infância mun­
dial receba imunização total. E aler­
ta que, se forem mantidos os níveis 
atuais de vacinação, nos próximos

10 anos morrerão 36 milhões de 
crianças vitimadas por sarampo, té­
tano e coqueluche, enquanto três mi­
lhões ficarão paralíticas, devido à 
.pólio. A última ação sugerida é o 
acompanhamento de crescimento, 
que deve ser repetido mensalmente, 
em clinicas especializadas (os servi­
ços públicos de saúde mantêm esse 
atendimento). Aí as mães podem re­
ceber orientação sobre a evolução 
dos filhos.

Segundo a Unicef, medidas como 
essas poderiam evitar a morte diária 
de 40 mil crianças, como ocorre 
atualmente.
E evitariam, também, tragédias co­

mo as diagnosticadas peto Endef, 
em 1974, e se transformaram em an­
gústia para os técnicos que partici­
param do projeto. O coordenador 
desse estudo, Luiz Parga Nina, afir­
mou à ISTO É que a etaboração des­
se trabalho marcou definitivamente 
a vida de todos os que atuaram nele. 
"O sonho da turma era participar de 
um mutirão que ajudasse o Brasil. 
Vivemos uma aventura épica." Mar- 
Iene Vaz, 43 anos, que coordenou o 
grupo que trabalhou em Candeias, 
onde a criança morreu de fome, sin­
tetiza hoje a frustração dos 1.200 
companheiros: "Depois de tudo isso, 
ver que nosso trabalho não foi apro­
veitado é de revoltar".
Atualmente. Parga Nina dirige um 

grupo de Ciências Sociais na 
PUC/Rio e Marlene assessora a Dele­
gacia do IBGE na Bahia.



presso, informou Maurício Vasconce­
los, diretor de Censo Demográfico do 
IBGE à revista tSTOÉ, que em outubro 
passado revelou a triste história da 
elaboração e censura do Endef.

Países mais pobres combatem com 
maior êxito a mortatidade infantii. A 
fórmuta é simples: manutenção dos in­
vestimentos sociais durante os perío­
dos de crise econômica.
O Brasil é um país onde as TMIs ain­

da são consideradas altas, embora ve­
nham, no gerpl, acompanhando as ten­
dências internacionais de queda. Só 
que num ritmo muito mais lento do que 
se dá em outros países, sejam mais ri­
cos, como os EUA ou mais pobres, co­

mo Cuba. No período de 1960-1982 o 
país reduziu sua taxa de 121 para 87 
óbitos em cada mil nascimentos, se­
gundo o IBGE. De acordo com o Unicef, 
a redução teria sido para 70 por mil. (A 
diferença de cálculo, segundo o Uni­
cef, explica-se pelo uso de metodolo­
gias distintas.)
Nesse mesmo período, o desempe­

nho econômico registrou um cresci­
mento de 300%. O Produto Interno Bru­
to (PIB) saltou de 55 para 220 bilhões 
de dólares entre 1960 e 1982. Naquele 
ano, o Brasil era a 10?. economia do 
Ocidente; hoje é a oitava. Nos últimos 
4 anos o crescimento econômico se 
acentuou. Mas as crianças brasileiras

continuaram engrossando estatísticas 
que as colocam entre as mais desas- 
sistidas do mundo.
Entre 60-82 a Colômbia, país que 

tem um Produto Nacional Bruto per 
capita 40% inferior ao PNB brasileiro 
(que é de 2.240 dólares) reduziu em 
44% sua TMI. Mas o melhor desempe­
nho foi o de Cuba. Com um PNB per 
capita menor que o da Colômbia, Cuba 
melhorou em 70% sua TMI. No Brasil a 
redução foi de 41 %, superando apenas 
a Argentina, que ficou 1% atrás do ín­
dice brasileiro. O PNB argentino é li­
geiramente superior ao nosso. Em 
1982, todos esses países registram 
TMIs menores que a do Brasil.

Hoje, 1986, 15% da população con­
somem 85% do que produz toda a so 
ciedade brasileira. Também na "Nova" 
República, os ricos continuam cada 
vez mais ricos e os pobres cada vez 
mais pobres. Mudará um dia?
Roberto Macedo, que em 83 e em 85 

estudou para o Unicef o "Impacto da 
Recessão sobre a Infância no Brasil", 
resume suas conclusões. "As más 
condições de vida das crianças brasi­
leiras tornaram-se piores com os efei­
tos da recessão iniciada emr81. Hoje 
as famílias sofrem mais com o desem­
prego e a queda generalizada do nível 
de renda. A deterioração das condi­
ções de vida das famílias se reflete nas 
crianças: má nutrição, baixo rendimen­
to escolar, violência praticada por pa­
rentes ou terceiros, fraqueza, falta de 
assistência médica". Num estágio ini­
cial diz Macedo —  as famílias reduzem 
gastos supérfluos —  'apertam os cin­
tos', enquanto o governo utiliza inten­
samente os investimentos feitos no 
passado. Com o prolongamento da cri­
se, seus e fe i t o s to rnam-se 
inexoráveis".
A recessão por si só não justifica as 

más condições de vida da infância. A 
opção política de cada nação para en­
frentar a crise é fator preponderante. 
Enquanto no Brasil o governo optou, 
nos últimos 21 anos, por cortar despe­
sas com saúde e educação, penalizan­
do as camadas mais pobres, houve paí­
ses que buscaram soluções voltadas 
para o bem-estar do seu povo. Como 
fez Cuba. Este país manteve os investi­
mentos em habitações populares, 
abastecimento de água e saúde. Em 
82, período mais duro da crise, quando 
o orçamento geral teve que ser cortado 
em 13%, as verbas destinadas à edu­
cação e saúde continuaram inaltera­
das, segundo o relatório A Situação da 
infância Brasüeira.
Enquanto isso, o Brasil investirá, es­

te ano, apenas 2,4% do orçamento fe­
deral em saúde.

Produto 
Nacional 
Bruto 
(PNB) 
por
habitante 
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USS (1982)
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Direitos Humanos

Viotência no ABC
Rosa Eteutério

S s e t e t e H n ^ u n h " ,  P M s  p e r s e g u e m  e e n c u rra la m  m a n i t e s tan te s

0 últ imo dia 16 de  d e z e m b ro  ficará na h is ­
tória da região  industria) do ABC pauiista  com o 
marco  de dup la  vioiência:  de u m  lado,  o uso  
de  vio lência pelo aparato  policial do Estado  
contra popu lares ;  e  de  outro, a violência social 
(despejo) ap l icada  na  falta de so lução  para um  
dos p rob lem as  que  afeta  a maioria d a s  p o p u la ­
ções  que  v ivem  nas  g ran des  c ida des :  o déficit 
habitac iona l.  N e s s e  episódio ,  com  o agravan te  
de terem  sido, as  d u a s  práticas,  a s s e g u r a d a s  
pela Just iça .  A m e s m a  Jus t iça  s e m p re  tão len­
ta ao  tratar dos  in teresses  popu lares ,  sobre tu ­
do q u a n d o  nasc idos  nas  c a m a d a s  m a is  h u m i l­
des .

o início da manhã daquele dia,
um contingente de 800 homens 

da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
invadiu o Conjunto Residencial Jardim do 
Estádio, construído na divisa dos municí­
pios de Santo André e São Bernardo do 
Campo, para garantir a 18 oficiais de jus­
tiça —  após quatro tentativas anteriores 
sem sucesso —  o cumprimento da ação 
de despejo contra as 450 famílias que há 
20 meses tinham invadido 326 dos 3009 
apartamentos construídos. O conjunto 
pertence à Cooperativa Habitacional dos 
Metalúrgicos do ABCD, que obteve a limi­
nar de reintegração de posse em 27 de 
abril de 1984, poucos dias após o início da 
ocupação, ocorrida durante a Semana 
Santa.

Os invasores tentaram resistir e a 
polícia agiu com violência extrema. A 
televisão mostrou cenas de selvageria, 
como espancamento de mulheres grá­
vidas, doentes mentais, políticos e reli­
giosos. Nem crianças foram poupadas. 
A TV Globo mostrou cavalarianos su­
bindo as rampas de acesso aos pré­
dios para espancar com cassetetes 
pessoas que buscavam refúgio junto 
às paredes. A cavalaria foi usada tam­
bém para romper cordões humanos 
formados por políticos, religiosos e 
moradores.

O saldo do dia acusou 106 populares 
feridos e 19 aetenções. Entre as quais 
contam-se as de 5 parlamentares do 
PT e a do padre José Mahon, de Santo 
André. Segundo a Secretaria da Segu­
rança Pública do Estado, 5 policiais 
saíram feridos dos confrontos.

Mas o efeito mais grave do despejo 
foi posterior ao dia 16 e estende-se até 
o momento: a desestruturação das fa­

mílias desalojadas. Muitas estão fa­
zendo o triste caminho de volta para as 
favelas de onde haviam saído em abri) 
de 84. Somente para o Sítio dos Via­
nas, favela de Santo André, estão vol­
tando 86 famílias. Outras continuam 
abrigadas em igrejas, associações de 
bairros, centros comunitários. E mui­
tas se separaram, dividindo seus mem­
bros entre casas de parentes e de ami­
gos.
O que derruba a acusação de João 

Lins Pereira, presidente da Cooperati­
va e do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Caetano do Sul, autor da ação de 
despejo. Para ele, a invasão fora "polí­
tica e instrumentalizada, e não social".

COMANDANTES AFASTADOS

No dia 20 de janeiro o coronel New- 
ton Viana, comandante do policiamen­
to na Capital, anunciou o afastamento 
dos oficiais que dirigiram a operação- 
despejo: o coronel Osmar de Campos 
Verde, comandante do policiamento 
no ABC, e o capitão José Luiz Oliveira, 
que chefiou a operação. A explicação do 
coronel Viana para seu ato foi 
clara: "O motivo do afastamento foram 
as imagens transmitidas pela TV e a 
descrição dos fatos pelos jornais, que 
coincidem com as várias acusações de 
violência por parte dos PMs". Segundo 
o gabinete do secretário Michel Temer, 
o Inquérito Policial Militar instaurado 
para apurar as denúncias será remeti­
do ao Tribunal de Justiça Militar até o 
final deste mês.

VITIMAS LEMBRAM A VIOLÊNCIA
Um dos casos mais graves é o de 

Araci do Prado, 34 anos, grávida de 
oito meses quando do despejo. Com três 
filhos —  13, 4 e um ano e meio— no final 
deste mês Araci se tornará mãe de cinco 
crianças: está esperando gêmeos. Após 
16 anos de casamento, sua família foi to­
talmente dividida com o despejo.

' 1
Arac i:  p r iv ações  no  tina l da  ge s ta çã o

Com os dois menores ela passa os 
dias na casa da amiga Maria das Gra­
ças Paulino, presidente do Movimento 
de Defesa dos Favelados do ABC, on­
de fazem as refeições. Á noite os três 
dormem na casa de um irmão de Araci, 
que tem 5 filhos. Mas no chão, porque 
não há outro tipo de acomodação para 
eles. O marido, caminhoneiro desem­
pregado há nove meses, durante os 
dias "quebra-galhos" consertando 
guarda-chuvas na estação ferroviária 
de Santo André. E dorme no sítio de um 
amigo, em Suzano. O filho mais velho 
foi para a casa de uma tia, em Mauá. A 
família se vê somente nos finais de se­
mana.
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Estão esperando as madeiras e te­
lhas prometidas pela prefeitura de São 
Bernardo, para construir um barraco 
no Sitio dos Vianas e voltarem a se reu­
nir. Os móveis estão guardados em ca­
sas de estranhos, pertencentes à co­
munidade de base, que ofereceram es­
se favor.
Apesar da ajuda de "Gracinha", Ara- 

ci está sofrendo privações. Falta di­
nheiro para comprar leite-em-pó para 
o filho caçula. No dia 7 de janeiro, 
quando falou a T P ,  ela estava desespe­
rada. Tinha procurado leite na prefeitu­
ra de São Bernardo e na Legião Brasi­
leira de Assistência, sem êxito. Sentia 
dores e não tinha quem a levasse a um 
hospital. Araci ficou 8 meses no Jar­
dim Estádio. Invadiu um apartamento 
quando, desempregado, o marido não 
pôde continuar pagando o aluguel de 
Cr$ 120 mil em abril de 85, por dois cô­
modos no Jardim Santa Cristina.
Maria José da Silva (Zeza) foi uma fi­

gura que ficou ligada á violência poli­
cial praticada naquele dia. Ela é a mu­
lher grávida que as televisões mostra­
ram sendo levada para o hospital. 
"Apanhou muito", conta seu marido 
Otávio Araújo, 34 anos —  tapeceiro 
que sobrevive fazendo bico' como ser­
vente de pedreiro —  enquanto ergue o 
barraco de 4 m por 4, no Sítio dos Via­
nas. Os filhos do casal, de 7 e 8 anos, 
estão na casa da avó, onde Zeza tam­
bém passa o dia e faz as refeições.

Z eza:  " C a i .  retornei,  levei outro pon ta -pe

Zeza levou dois pontapés por trás, 
no corre-corre das 17h30, o pior con­
fronto do dia. Ela estava ao lado do ve­
reador Geraldo Granela (PT), quan­
do este foi agredido. "Estávamos to­
dos sentados no chão, quando fechou 
a pancadaria. Tentei me levantar, mas 
as pessoas me derrubavam. Então o 
Granela me estendeu a mão. Nessa ho­
ra ele recebeu uma cassetada na cabe­
ça, pelas costas, e caiu. Voltei prá so- 
corrê-lo e fui chutada pela primeira vez. 
Cai, retornei, recebi novo pontapé. Ou­
tros policiais chutavam o Granela no 
chão. Até aquela hora eu o confundia 
com um padre, e comecei a gritar para 
os PMs: 'vocês mataram o padre!" Isso

chamou a atenção das pessoas e dis­
persou os guardas. Minha pressão su­
biu, desmaiei depois de vomitar muito. 
Fui socorrida por amigos e fiquei duas 
horas em observação no Hospital Mu­
nicipal de Santo André."

S ale te , u r in a n do  s a n g u e

Benedita Salete da Silva, 31 anos, 
quatro filhos, desde o último parto, em 
81, tinha uma hérnia de umbigo. No dia 
do despejo, por volta das 10 horas, ela 
se abaixou para escapar de uma cas­
setada e recebeu um pontapé na barri­
ga, dado por outro PM, assim que se 
reergueu. O caroço desceu para a re­
gião pélvica, aumentou muito, e Salete 
está urinando sangue. "Nem costurar 
mais eu posso. As dores são muito for­
tes", diz ela.
Os policiais espancaram, também, 

um rapaz com problemas mentais, de 
cerca de 18 anos, levado para o 3.° DP, 
em Vila Pires, o mesmo em que foram 
parar os deputados Geraldo Siqueira e 
Paulo Frateschi, do PT, o padre José 
Mahon e o seminarista José Carlos De- 
marchi, presos quando tentavam con­
vencer motoristas a não transportar as 
mudanças.
Outra pessoa que apanhou muito foi 

Maria das Graças Paulino. Presidente 
do MDDF, residente no Sitio dos Vianas. 
Ela esteve o dia todo no conjunto, em soli­
dariedade aos am igos. Rece­
beu um golpe de cassetete na cabeça 
que lhe valeu oito pontos. A televisão 
mostrou-a ensanguentada discutindo 
com os PMs que a agrediram. Ela expli­
ca sua participação no conflito. "Nos­
so movimento luta pelo direito à mora­
dia e à terra. Os favelados que invadi­
ram o conjunto tinham consciência de

que aquelas casas foram construídas 
com o dinheiro do trabalhador, e aban­
donadas. Entraram nelas pensando em 
negociar com as autoridades para 
comprá-las. Ninguém queria ficar de 
favor. Quando a situação ficou difíc il e 
os amigos em apuros, eu não poderia 
fugir. Participei com eles da resistên­
cia. Aquele dia eu queria ser 10, estar 
na entrada de cada bloco, onde os PMs 
se concentraram."
Graça foi ferida ao enfrentar os poli­

ciais que agrediam o deputado José 
Cicote (PT). "Os PMs fizeram um cerco 
em volta do Cicote e um oficial avan­
çou sobre ele, tentando imobilizá-lo. 
Eu comecei a gritar que o largassem: 
Ele tem imunidade parlamentar, pa­
rem com isso'. Não senti a pancada; 
apenas vi o sangue escorrer".

Gra ça :  Eu  quer ia  ser 10

A U T O R I D A D E S  T E M I A M  M O R T E S

Além dos 800 homens que atuaram 
na repressão aos invasores, o coman­
do da operação ainda tinha a sua dis­
posição seis caminhões com soldados 
do Batalhão de Choque da PM/SP, 
aguardando instruções no cento de 
Santo André. Não chegaram a ser re­
quisitados. O coronel Emygdio Gabriel, 
assessor militar do Secretário da Se­
gurança, Michel Temer, explicou que a 
mobilização de todo este contingente 
foi uma tentativa de intimidar os inva­
sores, para evitar reações. "Temíamos 
que ocorressem mortes nesses cho­
ques. Sabíamos que o clima seria ten­
so de ambos os lados. Infelizmente, a 
estratégia não deu certo".
O mesmo temor da ocorrência de 

mor tes no con f r o n t o
populares/policiais determinou a sus­
pensão da operação-despejo em 26 de 
novembro, última tentativa antes da 
execução da sentença. A decisão par­
tiu do comandante regional da PM, co­
ronel Durval Santos Rosa, que encami­
nhou às autoridades um relatório expli­
cando seus motivos. Naquele dia ha­
viam sido mobilizados 63 PMs de São 
Bernardo e 220 de Santo André —  1/3 
do efetivo utilizado em 16 de dezembro 
sob o mesmo comando.
Igual receio da ocorrência de mortes
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levou a agência do BNH em São Paulo 
a interferir na negociação entre a co­
missão de representantes dos invaso­
res e a Cooperativa proprietária dos 
imóveis, mesmo sem ser parte direita 
no impasse. "O BNH é contra inva­
sões. E se a Cooperativa não tivesse 
solicitado a reintegração de posse dos 
imóveis ocupados, recomendaríamos 
que o fizesse. Mas há um momento em 
que o direito de propriedade deve ficar 
em segundo plano. É quando há vidas 
em risco", afirmou à Tempo e Presen­
ça o assessor da gerência do banco, 
Orlando Pereira dos Santos. Ele acres­
centa: "A única pessoa que poderia ter 
evitado o confronto era o presidente da 
Cooperativa, João Lins. como autor da 
ação de despejo".
Em 23 de dezembro o gerente do 

BNH em São Paulo, Octávio Vanini, re­
meteu ao presidente do Banco um dos­
siê em que expõe, em 57 itens, a inge­
rência da entidade junto à Cooperativa 
Habitacional dos Metalúrgicos do 
ABCD e os organismos habitacionais 
do Estado, visando uma solução nego­
ciada. O item 55 é uma crítica a João 
Lins. "Faltou-lhe sensibilidade para o 
problema social. Entendemos que pela 
amplitude do problema, o aspecto so­
cial deveria sobrepor-se à defesa do di­
reito de propriedade, pelo menos no 
prazo solicitado pela Agência (BNH), 
de 60 dias, viável a uma solução nego­
ciada politicamente".
A intervençãp do BNH na questão 

começou em 23 de maio de 84, 25 dias 
após a invasação. Em carta endereça­
da ao então presidente do banco, Nel­
son da Matta, o Ministro do Interior, 
Mário Andreazza, pede-lhe que mande 
verificar o que ocorre a respeito, "com 
vistas a obter do sr. João Lins, presi­

dente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Caetano do Sul, prazo de tole­
rância durante o qual poderia ser en­
contrada, através de negociações, so­
lução conciliatória dos interesses dos 
proprietários dos imóveis invadidos e 
dos atuais ocupantes". Oito dias antes 
o ministro havia recebido carta da co­
missão de representantes dos invaso­
res, que manifestavam o desejo de 
comprar os apartamentos e pediam 
condições apropriadas de negociação.
A última participação do banco ocor­

reu já na tarde de 16 de dezembro, em 
pleno curso do despejo, e depois de 
muita violência policial. Jair Meneguel- 
li, presidente da Central Única dos Tra­
balhadores, do Sindicato dos Metalúr­
gicos de São Bernardo e membro da 
comissão de negociações, obtém de 
João Lins o compromisso de suspen­
der por 60 dias a execução do restante 
da sentença, se recebesse do BNH do­
cumento endossando sua atitude. Re­
petiu o compromisso à gerência do 
Banco, que imediatamente expediu o 
telex AG-07-0000/263/85 nesse sentido, 
assinado pelo gerente Octávio Vanini.
Mas Lins não esperou para receber o 

documento ao qual deveria acrescen­
tar seu parecer para que o Juiz Nata- 
nael Soares mandasse sustar a ação. 
Deixou o Sindicato e "desapareceu" 
durante dois dias. À Tempo e Presença 
admitiu tê-lo feito: "Eu não fugi. Ape­
nas sai fora, porque eles estavam ten­
tando me forçar a assinar um acordo 
que não existe: o de suspender a lim i­
nar. Mas fiquei entre São Caetano e 
Santo André, acompanhando todo o 
movimento".
Lins disse sentir-se vitorioso com a 

retirada das famílias. "Aquilo foi uma 
invasão política, orquestrada pela

CUT, o PT e a Igreja". Não havia nenhu­
ma conotação de necessidade no mo­
vimento". Ele nega também que tenha 
havido violência no despejo das famí­
lias. As mesmas afirmações foram re­
petidas por um dos 14 juízes de Santo 
Andre, —  após pedir para não ser in- 
dentificado, apelando à ética jornalísti­
ca.
"A policia cumpre ordens emanadas 

do Judiciário. E para fazê-lo pode usar 
a força necessária. Foi o que ocorreu. 
Os invasores estavam preparados para 
a resistência, orientados por religiosos 
e políticos, em grupos organizados pa­
ra perturbar. Foi a 5? vez que a polícia 
tentou entrar no conjunto. Dessa vez, a 
ordem foi para fazer isso mesmo: colo­
car para fora quem estivesse ali à reve­
lia de todo o amparo legal, resistindo à 
ordem judicial".
O presidente da Cooperativa, João 

Lins Pereira, é também presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Caetano do Sul. É delegado regional 
do PMDB, partido em que ingressou 
após ser expulso do PT, em 1981. Sua 
expulsão foi pedida pelo vereador Sil­
vio Elmi (PT/SP), por sua prática sindi­
cal. Lins é acusado de ter fraudado as 
três últimas eleições (75, 78 e 81) para 
permanecer no cargo.

PT E IGREJA RESPONDEM
O vereador Antonio Carlos Granado 

(PT), Secretário de Movimentos Po­
pulares na Diretoria Executiva Regio­
nal do PT, atribui a João Lins e ao juiz 
Natanael Soares Firmino, da 5? Vara 
Cível de Santo André, as responsabili­
dades pelos incidentes. "As invasões 
são um fato social que existe há anos, 
muito antes da criação do PT e da CUT. 
O problema chama-se déficit habita­
cional e exige resposta do governo." 
Para Granado, Lins é bode expiatório 
de interesse maiores. "Que cacifes 
têm o presidente de uma cooperativa 
habitacional e um Juiz de direito para 
ignorarem pressões de autoridades lo­
cais, estaduais e federais, que deseja­
vam uma solução negociada?"
Padre Luiz Carlos Ravázio, da Dioce­

se de Santo André, fala na ausência do 
bispo dom Cláudio Hummes. "A igreja 
de Santo André nunca instigou ocupa­
ções de propriedades, mas esteve pre­
sente nas manifestações por haver to­
mado a posição de defesa de pessoas 
que naquele instante corriam risco de 
vida, com o objetivo de colaborar para 
que a violência não se instalasse. Ha­
viam ali 450 fam ílias invasoras. 
Parece-me que isso denota mais a rea­
lidade terrível da falta de habitação, do 
que "orquestração". E diante desse 
drama a igreja não pode se omitir".
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Chacina em Marabá
A v e r d a d e i r a  g u e r r a  civi!  e m  q u e  se  

t r a n s f o r m o u  a )uta a g r á r ia  n o  Pa ís  s a c r i f i ­
c o u  1 5 4 t r a b a ! h a d o r e s  ru ra is  e m  1 9 8 5 .  E s ­
s e  n ú m e r o  t r a d u z  u m  g r a n d e  a v a n ç o  da  
v io tê n c ia  no  c a m p o  e m  re ia ç ã o  ao  a n o  a n t e ­
rior, q u a n d o  fo r a m  a s s a s s i n a d o s  por  pro -  
b i e m a s  d e  te r ra  116 t r a b a th a d o r e s  e  i íd e re s  
ru ra is .  F o ra m  n o v a s  v í t im a s  d a  c a r n i f i c in a  
p a t r o c in a d a  por  p o d e r o s o s  ia t i fu n d iá r io s  - 
f a z e n d e i r o s  e g rd e iro s  - q u e  c o n t r a t a m  a 
p e s o  d e  o uro ,  m a ta d o r e s  p r o f i s s io n a i s  para  
" í i m p a r "  á r e a s  d e  c o n fü to .  E a s s i m ,  m a n ­
ter  p ara  e s p e c u i a ç ã o  p r o p r ie d a d e s  i m p r o ­
d u t i v a s  ou  s u b - u t i i i z a d a s ,  e n q u a n t o  12  m i-  
i h õ e s  d e  a g r i c u i t o r e s  n ã o  t ê m  terra  p ara  
p ro ver  o s u s t e n t o  d e  s u a s  f a m í í ia s .

E s s a  e s t a t í s t i c a  n ã o  in c iu i  a s  m o r te s  d e  
ín d io s  e  d e  i i d e r a n ç a s  r u r a is  - a g e n t e s  p a s ­
to ra is ,  s in d ic a t i s ta s ,  a d v o g a d o s  e  re í ig io -  
s o s  d e d i c a d o s  á tu ta  p e ia  r e fo rm a  a g r á r ia  - ,  
n e m  a s  b a ix a s  s o f r id a s  p e ios  g r u p o s  i iga -  
d o s  a o s  m a n d a n t e s  d o s  c r i m e s ,  c o m o  os 
p ró p r io s  f a z e n d e i r o s ,  j a g u n ç o s  e  a té  po ii-  
c ia is  e  fu n c io n á r io s  p ú b ü c o s .  S o m a d o s  os

t r ê s  g r u p o s ,  o n ú m e r o  d e  m o r te s  e m  c o n f i i -  
to s  d e  te r ra  a té  4 d e  d e z e m b r o  e !e v a - s e  a 
2 1 8 ,  s e g u n d o  d a d o s  d a s  C P T s ,  C o n t a g ,  
F e d e r a ç ã o  d e  T r a b a t h a d o r e s  R u r a i s ,  C í M í  e 
n o t ic iá r io  d a  g r a n d e  im p r e n s a .

F o r a m  c r im e s  m u i t a s  v e z e s  p r e c e d i d o s  
d e  t o r tu r a s ,  c o m o  o q u e  a t i n g iu  c i n c o  co io -  
n o s  a s s e n t a d o s  p e io  g o v e r n o  á s  m a r g e n s  
do  rio i t a c a i u n a s ,  e m  M a r a b á ,  e s t a d o  do 
P ará ,  o c o r r id o  e m  27 d e  s e t e m b r o ,  e q u e  
f i c o u  c o n h e c i d o  c o m o  a " c h a c i n a  d a  F a ­
z e n d a  P r i n c e s a " .

M a i s  g r a v e  q u e  os  a s s a s s i n a t o s  b r u t a i s ,  
s ã o  a s  c o n s e q u ê n c i a s  s o c ia i s  d a  m á  d is t r i ­
b u iç ã o  d a  te r r a .  U m  e s t u d o  r e a i i z a d o  e m  
19 8 4  p e io  in s t i tu to  d e  P i a n e j a m e n t o  E c o n ô ­
m ic o  e S o c ia i  ( iPEA),  ó r g ã o  d a  S e c r e ta r i a  
d e  P i a n e j a m e n t o  d a  P r e s id ê n c i a  d a  R e p ú -  
b i ic a ,  i n d ic o u  q u e  n a q u e i e  a n o  - q u a n d o  a 
p o p u i a ç ã o  t o t a i  d o  P a í s  s o m o u  
1 2 8 .2 6 2 .2 0 6  d e  h a b i t a n t e s ,  s e g u n d o  o )B- 
G E  - a  f o m e  a t i n g iu  86  m i ih õ e s  d e  b ra s i ie i -  
ro s .

C i L A D A  E T O R T U R A S

*  s vítimas da "chacina da Fazen- 
f l d a  Princesa" foram cinco lavra­
dores —  entre eles um índio kaiapó — , 
mortos a mando do fazendeiro-garim­
peiro Marion Lopes Pidde, de 29 anos, 
goiano, residente em imperatriz (MA). 
Segundo denúncia da Comissão Pas­
toral da Terra de Marabá, o fazendeiro 
participou das torturas e assassinato 
dos colonos, fugindo em seguida, na 
companhia dos jagunços. As causas 
do massacre ainda não foram esclare­
cidas, uma vez que os lavradores não 
invadiram as terras de Marion Pidde.
Os mortos foram Ezequiel Pereira 

dos Santos, 50 anos, (o índio); os gê­
meos Manoel e José Barbosa da Cos­
ta, 38 anos; José Pereira de Oliveira, 28 
anos, e Francisco Oliveira da Silva, 55 
anos. Todos casados e naturais de Ma­
rabá. Este foi o segundo assassinato 
coletivo de trabalhadores rurais na re­
gião. Os dois episódios fizeram 13 víti­
mas em menos de quatro meses. O an­
terior, ocorrido em junho, atingiu oito 
trabalhadores na chacina praticada no 
Castanhal Ubá, que fica no município 
de São João do Araguaia.
A Fazenda Princesa está localizada 

na margem esquerda do rio Itacaiunas, 
município de Marabá. Os trabalhadors 
mortos por seu proprietário foram as­
sentados pelo GETAT —  Grupo Execu­
tivo de Terras do Araguaia Tocantins 
—  numa área lim ítrofe à propriedade 
de Marion Pidde.
Ezequiel Pereira caiu numa cilada 

executada por pistoleiros e os demais 
foram sequestrados e levados à força 
até a sede da fazenda, onde o grupo foi 
torturado e morto.
Na tarde do dia 26 de setembro, o ca­

pataz Lourival Chaves da Rocha e dois 
pistoleiros armados foram à casa de 
Ezequiel levar um "recado" do fazen­
deiro. Disseram ao lavrador que Mar­
ion Pidde e a juíza de Marabá o espera­
vam na sede da fazenda Princesa e pre­
cisavam conversar com ele. Antes de 
partir, recomendaram ao colono que le­
vasse a rede, pois deveria pernoitar por 
lá. Ezequiel os acompanhou.
Na manhã do dia 27, as outras víti­

mas faziam farinha numa propriedade 
próxima à Ferrovia dos Carajás, quan­
do foram surpreendidas pelo mesmo 
trio que levara o índio na véspera. Sem 
explicações, os pistoleiros amarraram 
os colonos, atiraram-nos a uma canoa

res ga tad os  a in da  
p resos  u n s  aos  ou tros .
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e os conduziram à sede da fazenda, on­
de Marlon chegou no início da tarde, 
acompanhado de mais dois pistolei­
ros.
Teve início uma violenta sessão de 

torturas. Antes de serem mortos por 
Marlon e seu grupo, os colonos foram 
barbarizados e presos sobre formiguei­
ros. Terminado o "serviço", os corpos 
foram amarrados uns aos outros pelos 
tornozelos e cinturas, atados e pedras 
e jogados no rio. Por volta das 18 ho­
ras, segundo denúncias feitas à CPT 
por testemunhas ameaçadas pelo fa­
zendeiro —  Marlon cruzou o Itacaiu- 
nas, em direção à Fazenda Maravilha, 
onde o proprietário Rubens Neves, de 
quem é amigo, lhe emprestou uma ca­
mionete D-10 para fugir.

RESGATE DOS CORPOS E DENÚNCIAS
Os crimes foram denunciados às au­

toridades de Marabá oito dias após 
praticados, pelas próprias viúvas. (A 
demora deveu-se às más condições de

locomoção e grandes distâncias da 
área). Nesse mesmo dia, 5 de outubro, 
uma diligência comandada pelo capi­
tão PM Saldanha retirou do rio três cor­
pos: o de Ezequiel e os dos gêmeos. Os 
outros dois continuam desaparecidos. 
As vítimas ainda estavam atadas por 
cordas. Antes os policiais estiveram 
na Fazenda Princesa e encontraram 
marcas de sangue no local em que os 
lavradores foram torturados. O resgate 
e os enterros foram custeados pelo Ge- 
tat.
Os corpos das vítimas chegaram a 

Marabá na noite de 7 de outubro. Fo­
ram velados pela população e sepulta­
dos no dia seguinte, após missa reali­
zada na Catedral.
A direção local da CPT denuncia em 

comunicado distribuído à população e 
autoridades: "Até hoje sabíamos ape­
nas de mortes de posseiros. Com essa 
chacina a situação mudou. Também os 
colonos passam a ser eliminados pelo 
braço armado do latifúndio. O que as­

sistimos é um verdadeiro 'genocídio de 
camponeses'. As viúvas e os órfãos au­
mentam a cada dia. Até quando perdu­
rará essa matança?"
Após condenar a impunidade dos 

assassinos e a inoperância do Judiciá­
rio, a nota acentua: "Exigimos que to­
dos os mandantes de assassinatos de 
trabalhadores rurais sejam presos e 
que suas terras sejam confiscadas pa­
ra fins de Reforma Agrária, pois esta 
será a única forma de resolver a situa­
ção pela sua raiz!"
E prossegue: "A demora na aplica­

ção da Reforma Agrária, que nunca sai 
do papel, favorece essa situação, pois 
grandes extensões de terra de nossa 
região permanecem improdutivas, reti­
das nas mãos de uma oligarquia rural 
reacionária, incompetente e violenta, 
que não produz e não deixa produzir. A 
desapropriação imediata dessas ter­
ras, com o assentamento de lavrado­
res, em muito diminuiria as tensões na 
área". (RE)

A dor dos im potentes 
a íuria  da vioiência

A  propósito da chacina dos cinco 
M  colonos em Marabá, um padre 
que trabatha na região, enviou a se­
guinte mensagem a "Tempo e Pre­
sença":
"Os pobres ainda têm rosto? Ve­

jam: Olhem os restos, os cacos em 
que deixaram nossos irmãos. Se­
guem fotografias, mas na verdade a 
crueidade foi muito pior e não há co­
mo revelá-la. Esta noite houve missa 
por estes chacinados a ferro e fogo, 
cujos cadáveres foram lançados nas 
águas profundas do rio itacaiunas. 
Para os fazendeiros, os posseiros' 
não podem existir nem depois de 
mortos. Mas os corpos boiaram e foi 
possivet descobrir tudo! É como se 
fosse luz a surgir depois de oito dias 
de trevas. Há cinco viúvas rodeadas 
de filhos a chorar por seus pais, que 
não existem mais. Meu Deus, o que 
fazer? Como não sentir dor? Como 
não ser solidário? Como não chorar?
O braço do latifúndio está armado 

e está protegido. O capita) e o boi 
têm que pisar firme e serem os úni­
cos reis nessa terra. O verde da Ama­
zônia está ficando vermeiho do san­
gue de seus fiihos. As águas iimpi- 
das dos beios rios estão escuras e 
amargas, misturadas ao iuto de seus 
fiihos. As ruas de Marabá são tristes,

ao verem desfiiar cordões de pisto 
ieiros, de griieiros sanguinários. Na
Catedral, hoje, se reza, se chora e 
conta-se a memória dos mártires. 
Nos restaurantes e nas sedes das fa­
zendas, os grandes condenam essa 
igreja comprometida, que se arrisca 
e fica ao lado dos pequenos, das viti­
mas, dos chacinados.
Coragem irmãos!
Marabá, 24/10/85.

PARA, 0 ESTADO MAIS VIOLENTQ
Com 54 mortes registradas, o esta­

do do Pará liderou, em 85, a onda de 
vioiência contra trabalhadores sem 
terra. Minas Gerais ficou em 2? lu­
gar, com 26 baixas. A seguir vieram 
Maranhã (20); Pernambuco (13) e Ba­
hia e Goiás, com 9 cada. Somente no 
Sul do Pará existem 67 áreas de con­
flito, envolvendo mais de 30 mil famí­
lias em 12 municípios, inclusive o de 
Marabá, Aí a tensão é extrema. Dm 
encontro regional realizado entre 2 e 
4 de dezembro, reunindo 210 traba­
lhadores rurais representantes de 30 
entidades, para debater a Reforma 
Agrária, denunciou, em documento 
remetido às autoridades, que "o po­
der público não tem sido suficiente 
sequer para frear o aumento da vio­

lência". Exigiu a imediata aplicação 
da Reforma Agrária, "de acordo com 
os interesses dos trabalhadores" e a 
imediata extinção do Getat, "que só 
tem contribuído para retardar a solu­
ção dos graves problemas de terra na 
região".

EZEQUIEL VINGADO
Em 6 de novembro, cerca de 100 

posseiros de Aripuanã, estado do 
Mato Grosso, emboscaram e mata­
ram o fazendeiro Osmar Bruno Ribei­
ro, que em 24 de junho mandou ma­
tar, na mesma região, o padre Eze­
quiel Ramim, que defendia posseiros 
da Fazenda Catuva, de 60 mii hecta­
res, que o fazendeiro pretendia gri­
lar. Bruno tinha o hábito —  fartamen­
te denunciado —  de pagar policiais e 
pistoleiros para torturar e humilhar 
colonos. Com ele foi morto o jagun­
ço Ademar de Souza.
1985 encerrou-se também com o 

primeiro registro de prisão de um 
pistoleiro pago para matar colonos. 
Conhecido por Tabaquinho, o crimi­
noso confessou ter recebido Cr$ 4 
miihões do fazendeiro Ezaú Rodri­
gues de Lima para assassinar o la­
vrador Juracy José Alves, em novem­
bro de 84, na Fazenda Barreiro, muni­
cípio de Iturana.
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Brancos e 
negros em paz

'-FAL30JH/

1 7 / 1 2 / 8 5 ,  Praça  da  S é ,  S ã o  Pauto (SP): 15 mil  p e s s o a s  r e p u d ia m  o a p a r M e / d .

O iten ta  mi) s u t - a f r i c a n o s ,  b r a n c o s  e  n e ­
g ro s ,  d e r a m  ao  m u n d o  — e e m  p a r t ic u ia r  
ao g o v e r n o  s e g r e g a c i o n i s t a  do  p a í s ,  c h e f i a ­
do por  Pieter  B o th a  — u m a  p ro va  d e  q u e  as 
d u a s  r a ç a s  p o d e m  v iv e r  e m  h a r m o n ia .  A 
d e m o n s t r a ç ã o ,  r e a t i z a d a  no  d o m in g o ,  12 
d e  j a n e iro ,  r e u n iu  e m  u m a  m a r a to n a  m u s i ­
cal p r o m o v id a  n u m  e s tá d io  d e  J o h a n e s b u r -  
go ,  b a n d a s  e s t r a n g e i r a s  e g r u p o s  fo lc lór i -  
co s  n a c io n a i s .  A b r a ç a d o s  e c a n t a n d o  roc/r 
e reggae, b r a n c o s  e n e g r o s  i g n o r a r a m  as  
b a r re i r a s  p o i í t i c a s ,  e c o n ô m ic a s  e s o c ia i s  
im p o s t a s  pe io  r e g im e  d e  Pretór ia  — e q u e  
c e r c e ia m  co n t ra  s u a  v o n t a d e  e a d e s p e i t o  
d a  c o n d e n a ç ã o  d a  o p in iã o  p ú b ü c a  m u n d ia )  
— as  p o s s ib i l i d a d e s  d e  u m a  c o n v i v ê n c ia  
igua t i tá r ia  e p a c i f i c a .

N o  m e s m o  d ia ,  o ü d e r  d e  u m a  tr ib o  n e ­
g r a ,  q u e  d e ve r ia  r e u n i r - s e  c o m  o S u b - s e -  
c re tá r io  de  E s ta d o  d o  g o v e r n o  a m e r i c a n o  
para  a s s u n t o s  d a  Á fr ica  do  Su) ,  foi e n c o n ­
trado  m o r to  n u m  d o s  s u b ú r b io s  de  J o h a -  
n e s b u r g o ,  p o u c a s  h o r a s  a n te s  d a  a u d i ê n ­
c ia  p r e v i s ta .

ano de 86 começou sem pers-
U  pectivas de distensão na po­

lítica de segregação racial imposta 
aos 25 milhões de negros e mestiços 
pelo governo de minoria branca. No dia 
6, o presidente Botha demitiu 20 mil 
mineiros grevistas que trabalhavam 
nas minas de platina da Impala Plati- 
num Holdings Ltd., considerada uma 
das maiores do Ocidente. Eles exigiam 
reajuste salarial e melhores condições 
de trabalho. 0 presidente determinou, 
ainda, que após a quitação trabalhista 
os demitidos fossem transportados 
para fora de Bophuthastwana, territó­
rio localizado a 170 quilômetros de Jo- 
hanesburgo, declarado independente 
pelo governo.
Dois dias depois —  quando a medi­

da já havia atingido 13.800 cidadãos —  
outros três mil mineiros negros reuni­
ram-se em solidariedade aos colegas 
demitidos. Nesse mesmo dia o gover­
no francês anunciou a imposição de 
sanções econômicas ao regime de Pre­

tória. As medidas englobam o embargo 
da venda de armas, petróleo e material 
"sensível" para o Exército e Polícia 
sul-atricanos, além da proibição da as­
sinatura de novos contratos no campo 
nuclear.
O anúncio da decisão francesa coin­

cidiu com a visita de parlamentares 
norte-americanos à África do Su) para 
avaliar os efeitos das sanções econô­
micas impostas ao país pelos Estados 
Unidos. Um dos integrantes da com iti­
va, o deputado democrata da Pensylva- 
nia, Peter Kostmayer, e o presidente 
Botha, trocaram insultos durante uma 
audiência oficial. Acusaram-se recipro­
camente de "branco liberal" e "branco 
reacionário". Os parlamentares ameri­
canos foram impedidos de visitar Nel­
son Mandela, o principal líder do pros­
crito Congresso Nacional Africano, o 
principal grupo de oposição ao regime, 
colocado na clandestinidade pelo go­

verno. Segundo familiares, Mandela 
passou o Natal em cela isolada, na pri­
são de Pollsmoor, província do Cabo. 
Há 23 anos ele cumpre pena de prisão 
perpétua acusado de terrorismo.

As turbulências marcaram, também, 
o final de 85, computando mais 65 mor­
tes ao cadastro das violências pratica­
das em 22 meses de distúrbios raciais 
no país. No dia 23, um atentado a bom­
ba contra um supermercado próximo à 
cidade de Durban matou sete brancos. 
Nos dois dias seguintes, confrontos 
entre guerreiros pondos e zulus tota li­
zaram 58 mortes. Nove delas haviam 
ocorrido em novembro, no primeiro 
combate entre os 5 mil guerreiros das 
duas tribos, armados de machados, 
barras-de-ferro e porretes. (Os pondos 
são acusados pelos zulus de tratarem 
com "simpatia" o regime de Pretória). 
Os choques deram-se em área próxima
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Na condição de banida desde 1977, 
Winnie é obrigada a viver confinada na 
província rural de Brandfort, no estado 
livre de Orange, região central do País. 
Em agosto a casa em que morava foi 
destruída a bombas, em atentado que 
ela atribui à polícia de Pretória. Desde 
então decidiu voltar para Soweto, mes­
mo desafiando o regime. Chegou a fa-

" N á o  p o d e m o s  n o s  catar  an te  a od io sa  polít ica de 
s e g r e g a ç ã o . . . " .

Cresce soMdariedade internaciona!

à favela de Kwa-Makhuta e do gueto 
zulu de Umbumbulu, a cerca de 30 km. 
de Durban.

zê-lo nos dias 21 e 23, quando foi arran­
cada à força de sua residência, levada 
ao Tribunal de Justiça, e libertada em

WiNNIE, E A RESISTÊNCIA

Dezembro foi um mês particularmen­
te agitado para Winnie Mandela, que 
aos 51 anos, lidera, juntamente com o 
bispo anglicano de Johanesburgo, 
Desmond Tutu, Nobel da Paz de 1984, a 
resistência civil ao regime segregacio- 
nista. A líder negra (capa de TP na últi­
ma edição), foi detida pela polícia nos 
dias 21, 23 e 31, acusada de desrespei­
to a ordens governamentais, por voltar 
para sua casa no gueto negro de Sowe­
to, nos arredores de Johanesburgo.

a ] o dia 17 de dezembro 15 mil pes- 
p ) soas reuniram-se na Praça da 
Sé, em São Paulo, num ato público 
de repúdio à potitica segregacionis- 
ta do governo sul-africano. A mani­
festação, iniciada às 18 horas, com 
um culto ecumênico presidido pelo 
cardeal d. Paulo Evaristo Arns e o ra­
bino Henry Sobel, contou com a par­
ticipação de representantes de gru­
pos umbandistas, partidos políticos, 
artistas, entidades sindicais e de 
classe, além de vários segmentos do 
Movimento Negro.
Em nome dos participantes, o 

compositor Chico Buarque de Holan­
da leu um documento assinado por 
36 entidades que pedem ao governo 
brasileiro o rompimento de todos os 
vínculos diplomáticos e comerciais 
ainda mantidos com a África do Sul. 
Chamando "Nosso Compromisso", 
o documento começa enumerando 
as vítimas do regime de Pretória. 
"Mais de 900 negros mortos em 18 
meses. Seis mil negros presos em 
quatro meses de vigência do estado 
de emergência. Quarenta e um ne­
gros mortos em apenas uma semana 
de repressão policial em novembro". 
E prossegue: "Não podemos nos ca­
lar ante a odiosa política de segrega­
ção que torna a maioria negra exita- 
da dentro de seu próprio país, sujeita

a todo tipo de humilhações, impedi­
da de circuiar livremente, proibida de 
escoiher sequer seu lugar de mora­
dia".
E destaca: "... O Brasil está na 

obrigação de romper os vínculos di­
plomáticos e comerciais remanes­
centes, como única forma de expres­
sar nosso repúdio ao regime de Pre­
tória. Exigimos do governo brasileiro 
que adote imediatamente esta atitu­
de clara e corajosa!"...
Em 10 de dezembro, o Conselho 

Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil 
(CON)C), enviou telegrama ao Conse­
lho Sul-africano de Igrejas (CSAi) ma­
nifestando sua solidariedade com a 
tuta contra o regime de segregação 
racial. Diz o documento: "No mo­
mento em que os povos comemoram 
o 37f aniversário da Declaração dos 
Direitos Humanos, o CONiC, reunido 
em Porto Alegre, expressa sua soli- 
dariedade com aqueles que, por sua 
legitima discordância do regime de 
aparthefd, se encontram em sofri­
mentos, presos, exilados ou enluta­
dos. Convosco rejeitamos e conde­
namos o regime de apartheid e sua 
ideologia".
O CONIC manifesta, ainda sua so­

lidariedade ao CSAi e demais igrejas 
da África do Sui, "por sua luta não 
violenta pelo estabelecimento de

seguida, após ser intimada a reapre- 
sentar-se para ser julgada em 22 de ja­
neiro.
Na terceira tentativa foi intercepta­

da na estrada por uma patrulha policial 
e retirada do carro com violência, aos 
gritos de não toquem em mim. Passou 
a noite na delegacia de Krugersdorp, e 
foi libertada na manhã seguinte, me­
diante o pagamento de fiança corres­
pondente a Cr$ 1,6 milhão. Os gover­
nos da China e EUA protestaram ofi­
cialmente contra as perseguições a 
Winnie Mandela, e o Tribunal de Justi­
ça de Johanesburgo adiou seu julga­
mento, sem definir a nova data.
No início do mês, entre os dias 4 e 7, 

ela esteve "internada" numa clínica 
médica dessa mesma cidade. Foi após 
discursar diante de 45 mil manifestan­
tes e representantes de 11 embaixa­
das, que compareceram aos funerais 
de 13 ativistas negros mortos em cho­
que com a polícia. Winnie ignorou, na 
ocasião, uma lei que há 23 anos a im­
pede de reunir-se e de falar em público.

uma sociedade em que estejam ga­
rantidos a Justiça e os direitos fun­
damentais do homem a todos os ci­
dadãos" e coloca-se à disposição do 
CSAI sobre outras formas de apoio 
que possa dar. O telegrama é assina­
do pelo bispo católico tvo Lorschei- 
ter, presidente do Conselho, o pastor 
luterano Augusto Kunert, vice-presi­
dente, o bispo metodista Sady Ma­
chado da Silva, e o reverendo, Orlan­
do Santos de Oliveira, da Igreja 
Episcopal.

Nos EUA, o bispo anglicano de Jo­
hanesburgo, Desmond Tutu, Nobei 
da Paz de 84, recebeu cartas conten­
do assinaturas de um mithão de ci­
dadãos norte-americanos que pe­
dem o fim do regime segregaciontsta 
na África do Sul. Os pacotes foram 
entregues em manifestação pública 
na cidade de Washington, próximo à 
embaixada sul-africana naquela ca- 
pital.Nodiscursodeagradecimento.o 
bispo pediu ao governo norte-ameri­
cano a aplicação de sanções mais 
drásticas contra o regime de Pretó­
ria, citando como exemplos a políti­
ca dos EUA em relação à Polônia, Lí­
bia e Nicarágua. "70% da popuiação 
negra do meu pais seria favorável à 
adoção dessas medidas", disse Des­
mond Tutu.
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i g r e j a s

O Sínodo dos
Bispos e a 
Igreja, hoje

Dermi Azevedo

Q  Sínodo dos Bispos sobre os vinte 
U  anos do Concílio Vaticano 2?, rea­
lizado de 24 de novembro a 8 de dezem­
bro do ano passado, representou a ofi­
cialização, a nível da Igreja Universal, 
de um salto qualitativo no pontificado 
de João Paulo II. Oito anos depois de 
eleito, o Papa obteve um primeiro gran­
de consenso em torno de sua autorida­
de e de sua linha de centro-direita, rea­
firmando seu apoio ao Concílio —  redi- 
recionando-o para uma ênfase espiri­
tualista —  e retomando, de certa for­
ma, o controle político sobre a Cúria 
Romana, onde grupos de poder de ca­

ráter conservador vinham avançando 
de modo muito ousado, aproveitando 
os vazios deixados pelas viagens pon­
tifícias.

Convém registrar que as análises so­
bre o Sínodo são bastante divergentes. 
O cardeal Paulo Evaristo Arns conside­
ra, por exemplo, que a assembléia si- 
nodal "não trouxe grandes progressos, 
mas também não representou um re­
trocesso, reafirmando teses centrais 
como o ecumenismo e o respeito à in- 
culturação, além, evidentemente, do 
próprio Concílio". Outro cardeal, d. Eu­
gênio Sales, do Rio de Janeiro, desta­
ca o consenso reinante no Sínodo, mas

observa que houve uma mudança de 
enfoque: o ponto de referência da Igre­
ja, a partir de agora, é a visão do seu 
"m istério". O catedrático belga Jan 
Grootaers, de Lovaina, disse-nos, em 
Roma, que a reafirmação do Vaticano 
2.° foi um fato fundamental, mas que a 
tendência na Igreja "é o fortalecimento 
de uma linha de centro-direita". Outro 
vaticanista, o italiano Giancarlo Zizola, 
afirmou-nos que o Sínodo "fo i mais um 
passo no processo de restauração que 
remonta à articulação, nunca abando­
nada, da minoria derrotada no Concí­
lio". O jornal oficioso do Vaticano —  
UOsservatore Romano —  publicou ar­
tigo, dia 8 de dezembro, afirmando que

0 primeiro Concil io Vat icano toi rea li zado n u m  do s  t ra n sep to s  d a  Basi l ica  de  S ão  Pedro
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houve dois Sínodos: o dos bispos e o 
dos jornalistas. O primeiro foi marcado 
pela unidade, pelo consenso e pela 
unanimidade em torno do Papa. O se­
gundo foi o das divisões "artific ia is" 
dentro da Igreja, das especulações e 
do secularismo. Mas a maneira como a 
imprensa é vista pelas hierarquias 
eclesiásticas é uma outra questão...

Se entendermos, num primeiro mo­
mento, a restauração como simples re­
torno ao passado —  em sentido sim­
plista — , podemos dizer que isto não 
ocorreu no Sínodo. Mas o cardeal Rat- 
zinger não entendeu assim, no livro 
"Rapporto sulla Fede" ("A fé em 
crise") que esquentou o ambiente pré- 
sinodal. Ele falou, exatamente, de 
"uma volta ao centro, um novo equilí­
brio na vida da Igreja". E isto está ocor­
rendo, ao nível da Igreja hierárquica 
central. Há uma visível mudança de en­
foques e de ponto de partida. Alguns 
exemplos: o conceitobásicoda"tgreja- 
Povo de Deus", presente nos documen­
tos conciliares, passa a ser relaciona­
do, dependente, do conceito da "Igre­
ja-mistério"; o caminho secular para a 
salvação parece, também, subestima­
do; privilegia-se a convergência sobre 
o espiritual no diálogo ecumênico (o 
Papa disse aos observadores das de­
mais igrejas cristãs que as falhas no 
ecumenismo, nesses vinte anos, 
deveram-se basicamente ao esqueci­

mento desse aspecto); sente-se uma 
espécie de monofisitismo (doutrina 
que não admite mais que uma natureza 
em Jesus Cr is to) ec les iás t ic o , 
enfarizando-se demasiadamente a di­
mensão espiritual da Igreja de Cristo e 
se esquecendo da encarnação de Je­
sus na vida concreta dos homens e da 
realidade da Igreja como sinal visível, 
palpável de libertação. Além disso, o 
mundo é visto numa perspectiva pessi- 
mista.Opluralismoéconotado como di­
visão, manipulação ideológica. A prio­
ridade é a recuperação da identidade 
da igreja, ameaçada por forças inter­
nas e externas.

SINAIS POSITIVOS

Se a orientação central predominan­
te é esta —  de reinterpretação do Con­
cílio sob o pretexto de defender a sua 
integralidade, a sua leitura "autêntica" 
— , há sinais positivos em curso, pelo 
que pudemos sentir no Sínodo. Alguns 
deles: a juventude da Igreja africana, 
sintonizada com a cultura do seu povo 
e aberta para o diálogo com as reli­
giões autóctones e, particularmente, 
com o Islã; a nova consciência das 
Conferências Episcopais do Canadá e 
Estados Unidos, voltada para o Tercei­
ro Mundo; a postura de algumas Con­
ferências européias, como as da Fran­
ça e Inglaterra; a posição de personali­
dades abertas aos sinais dos tempos,

como o cardeal Aloísio Lorscheider, o 
arcebispo Denis Hurley, da África do 
Sul, o arcebispo boliviano Terrazas 
Sandoval e o africano Anselme Sanon, 
de Bourkina-Fasso, entre outros.

Quanto aos documentos finais do 
Sínodo, são marcados, em grande par­
te, pela ambiguidade. Podem ser pin- 
çadas citações favoráveis à opção pre­
ferencial pelos pobres e trechos con- 
denatórlos ao pluralismo. Os docu­
mentos devem ser situados em um 
contexto mais amplo, neste e noutros 
casos.

Por último, uma preocupação e uma 
palavra de esperança. A preocupação 
é com a já forte articulação dos movi­
mentos de caráter neoconservador que 
se preparam para hegemonizar o próxi­
mo Sínodo dos Bispos, de 1987, sobre 
os leigos. É bom dizer que, pela primei­
ra vez desde que foi criado dentro da 
democracia cristã italiana, o movimen­
to "Comunhão e Libertação" esteve 
oficialmente representado em um Sí­
nodo. A esperança nasce da visualiza­
ção de uma prática nas bases. Por 
mais que soprem ventos restaurado­
res, centralistas, autoritários na Igreja, 
há uma prática diferente nos povos 
cristãos e empobrecidos do Terceiro 
Mundo. Esta prática é construída na li­
nha simples e libertadora do Evange­
lho...

A mulher no Sínodo
participação da mulher no Síno- 

A \ d o dos Bispos sobre os vinte 
anos do Concilio Vaticano II merece 
uma atenção particular, reveladora, 
em certo sentido, do nível de partici­
pação institucional feminina na Igre­
ja. Se formos estabelecer uma tipo­
logia, poderemos dizer que essa par­
ticipação foi marcantemente dos 
movimentos, das religiosas não con- 
testadoras. Um outro fato paralelo e 
marginal ao Sínodo também merece 
atenção: a "m issa" que a enfermeira 
norte-americana tentou celebrar no 
Altar da Confissão, da Basílica de 
São Pedro, protestando contra o que 
chamou de "discriminação contra a 
mulher" na Igreja Católica.

Dois tipós de religiosas participa­
ram do Sínodo: 1. a religiosa-padrão 
da Igreja de João Paulo 2?, madre Te­
resa de Calcutá, politicamente con­
formista e não contestadora. Procu-

rada pelos repórteres para comentar 
o Sínodo, respondeu simplesmente: 
"O Papa já disse tudo"... Transporta­
da do seu excepcional serviço aos 
deserdados, mesmo assistencialis- 
ta, madre Teresa é levada, frequente­
mente, a fazer declarações confor­
mistas sobre questões complexas 
como o aborto e o controle da natali­
dade; 2. A religiosa com tarefas de 
direção neste campo, como foi o ca­
so da canadense Katherine McDo­
nald, representando as superioras 
gerais. Seu discurso foi sereno: sem 
ter caráter anticonformista, conse­
guiu dizer que a Igreja tem que re­
considerar sua posição tradicional 
quanto à presença ectesial da mu­
lher.
A leiga Paola Soave, do movimen­

to "Comunhão e Libertação", teve a 
presença mais conservadora entre 
as mulheres do Sínodo. Ao sair da 
assembléia, deu entrevista ao "Cor-

riere delia Sera" em que afirmou ter 
feito um apelo aos bispos para que 
"não façam qualquer concessão à 
mulher na Igreja".
Quanto a Baby Burke, entrou na 

basílica vestida como padre carre­
gando um pacote de manifestos. Mal 
começou o ritual da penitência, foi 
retirada petos guardas suíços. No 
texto que escreveu, afirma que, vinte 
anos depois do Concilio ter condena­
do toda e qualquer discriminação, 
165 homens estavam reunidos deci­
dindo o futuro da Igreja. Em tempo: 
as mulheres —  e os leigos —  eram 
apenas auditores no Sínodo que é 
dos Bispos.
Efetivamente, a presença femini­

na no Sínodo não revelou a participa­
ção crescente da mulher na Igreja, 
sobretudo nas bases, em todos os 
continentes. Quem sabe, isto ocorre­
rá no Concílio Vaticano II) (D.A.).
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CONSTITUINTE

Os trabathadores 
e a constituinte
(continuação do número anterior)

Movimento dos Sem Terra

A quem representava:
A primeira Constituição brasileira 

representava os interesses do IMPE­
RADOR, que queria modernizar um 
pouco, o sistema de governo na Corte, 
e do Partido Português. De certa forma 
foi uma derrota para a aristocracia ru­
ral da época, que era mais realista do 
que o rei.
2.3 —  Segunda Constituição Brasilei­
ra: 1891
Em 1889 foi proclamada a República 

e destituído o Imperador. O Brasil mu­
dara. Acabara a escravidão. Chegavam 
os imigrantes italianos e alemães para 
trabalhar na terra. Crescia a produção 
de café. Apareciam as primeiras indús­
trias, controladas pelo capital inglês. 
Nascia a classe operária urbana e au­
mentava a influência dos militares na 
política.
Quem fez:
O Marechal Deodoro da Fonseca, 

que tinha liderado os militares para 
proclamar a República, chamou cinco 
conhecidos advogados e pediu a eles 
para escreverem um projeto, um esbo­
ço do que seria a Constituição. Esse 
grupo era coordenado por RUI BARBO­
SA.
Em 15 de setembro de 1890 foram 

convocadas eleições para eleger os de­
putados que iriam discutir e votar 
aquelas Leis.

Muito pouca gente pode votar: não 
podiam votar as mulheres (que eram a 
metade da população), os analfabetos 
(que eram 80% da população), os me­
nores de 21 anos, os mendigos, os sol­
dados e os religiosos. E ainda por ci­
ma, além de ser meia dúzia de eleito­
res, o voto não era secreto, era aberto. 
(Imaginem a pressão que os coronéis e 
os donos da terra faziam!).
Resultado: 25% dos deputados elei­

tos eram militares e o restante eram 
grandes latifundiários e grandes co­
merciantes.
Como foi:
Em junho de 1890, quando ficou 

pronta a CONSTITUIÇÃO PROVISÓ­
RIA, feita pelo grupo de 5 pessoas, o 
Marechal Fonseca já baixou um decre­
to dizendo que ela valia, até os Deputa­
dos votarem. Em setembro de 1890 se 
elegeu os deputados. Em novembro, 
eles se reuniram e aprovaram pratica­
mente tudo o que já estava em vigor.
Quem representava:
Essas Leis representavam os inte­

resses da Oligarquia Rural, que era a 
grande força econômica da época. Os 
coronéis do interior e os "barões" do 
café.
2.4 —  Terceira Constituição Brasileira: 
1934
Muita coisa importante aconteceu 

no Brasil entre 1900 e 1930. Foi um pe­
ríodo muito agitado na política brasi­

leira. Vamos relembrar apenas alguns 
fatos:
* Em junho de 1917, explode uma 

greve geral em São Paulo, com 45 mil 
operários parando tudo. Era a nascen­
te classe operária que se organizava 
na luta por melhores condições de vi­
da. Também já se falava em acabar 
com o capitalismo e com a exploração. 
A repressão aos movimentos operários 
dessa época foi violentíssima.
* Em março de 1922 é fundado o Par­

tido Comunista do Brasil, com alguma 
força no meio operário. Em junho do 
mesmo ano foi colocado na ilegalida­
de.
* Em junho de 1922, os miiitares do 

Forte de Copacabana e da Vila Militar 
no Rio de Janeiro, rebelam-se. Tomam 
seus quartéis, na tentativa de dar um 
golpe para derrubar a Oligarquia do po­
der. Mas foram derrotados por falta de 
vinculação popular.
* Em junho de 1924 inicia o movi­

mento dos "Tenentes" em São Paulo, 
com o objetivo de democratizar o esta­
do brasileiro.
* Em 1925 inicia a Coluna Prestes, 

que percorreu até 1927 mais de 20 mil 
Km., combatendo as forças oficiais, e 
sempre vencendo.
* Em 1929 houve eleições gerais, 

mas o governo roubou as eleições de 
Getúlio Vargas.
Era a gota d'água! Getúlio organizou 

as tropas do Rio Grande do Sul que, 
aliados a outras do nordeste, partiram 
rumo ac Rio de Janeiro e derrubaram o 
governo. Era um golpe com nome e fa­
ma de REVOLUÇÃO. Getúlio assumiu 
o poder como provisório.
Esse governo provisório era uma es­

pécie de ditadura. Para Getúlio interes­
sava ficar o máximo de tempo no po­
der, para fazer as leis que queria sem 
consultar a sociedade. Ele dava a des­
culpa que precisava mudar a iei eleito­
ral do país. Enquanto isso, ficou bai­
xando lei por conta própria. Em feve­
reiro de 1932 ficou pronta a mudança 
da Lei Eleitoral.
Nessa época, tinha nascido em São 

Paulo um movimento chamado: FREN­
TE ÚNICA PAULISTA, que era pró- 
CONSTITUINTE já e procurava pressio­
nar o Getúlio para convocar a Consti­
tuinte logo e voltar o regime de legali­
dade. Em 9 de julho de 1932, esse movi­Os cons t i tu in tes  do inicio d a  R epúb l ic a
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mento declara uma Revolução Consti- 
tucionalista contra o Governo Provisó­
rio. Mas o erro dos paulistas foi ter fei­
to olho grande com o Movimento e, no 
meio da história da constituinte, come­
çaram a falar em se separar do Brasil. 
Com isso, Getúiio conseguiu apoio dos 
outros estados, e as tropas federais 
derrotaram os rebeldes de São Paulo.
Mesmo assim, Getúiio se assustou e, 

em maio de 1933, convocou eleições 
para os DEPUTADOS que iriam fazer a 
nova Constituição.
Quem fez:
O voto era direto e SECRETO. Po­

diam votar homens e mulheres maio­
res de 21 anos. Não puderam votar ain­
da os analfabetos, os mendigos, solda­
dos e religiosos. Só para ter uma idéia, 
mesmo sendo <mais democrática do 
que a Lei Eleitoral de 1891, nessa elei­
ção só puderam votar 5,7% da popula­
ção brasileira.
Foram escolhidos 214 Deputados. 

Eles se reuniram e terminaram a Lei 
em julho de 1934.
A quem representava:
Essa Constituição representava os 

interesses conservadores da socieda­
de brasileira. E muito mais, os interes­
ses de Getúiio Vargas, que saiu da 
Constituinte eleito Presidente da Re­
pública e centralizando todo o poder 
nas mãos.

Os deputados eram, em sua grande 
maioria, paulistas, mineiros, baianos e 
gaúchos.
2.5 —  Quarta Constituição Brasileira: 
1937
De 34 a 37 a coisa esquentou bas­

tante no Brasil. Na Europa, o negócio 
estava pior ainda: com o fortalecimen­
to das idéias fascistas, nazistas. Com 
a força de Hitler e Mussolini.
Isso se refletiu diretamente no Bra­

sil. Na política, tinha a AÇÃO INTE­
GRALISTA, os verdes, que representa­
vam as idéias fascistas no Brasil. E o 
movimento operário, os liberais e o mo­
vimento dos tenentes se julgaram num 
grande movimento, parecido com as 
Frentes Populares anti fascistas da 
Europa, que se chamou ALIANÇA NA­
CIONAL LIBERTADORA.
Essa ANL, começou a organizar nú­

cleos e em pouco tempo já tinha orga­
nizado mais de 50 mi) pessoas em 
suas fileiras.
Aí, o Getúiio, que já andava de namo­

ro com as idéias fascistas, queria ser 
um Ditador aqui também, se assustou 
com essa movimentação toda e deu o 
Golpe. Em 10 de novembro de 1939, fe­
chou o Congresso, rasgou a Constitui­
ção de 1934 e se transformou em DITA­
DOR absoluto. Fazia o que queria. E 
baixou um pau desgraçado em todos 
os opositores.

Quem fez:
Mas para o país não ficar sem uma 

Lei Geral, Getúiio Vargas convidou um 
amigo seu, o advogado FRANCISCO 
CAMPOS para fazer uma CONSTITUI­
ÇÃO para o Brasil. Ele se fechou em 
sua biblioteca, pegou a CONSTITUI­
ÇÃO da Polónia, que na época era ca­
pitalista e fascista também, e copiou 
quase tudo de lá.
Em pouco tempo estava pronta a no­

va CONSTITUIÇÃO e, pela forma como 
foi feita, ficou conhecida como a "Po­
laca".
A quem representava:
Essa nova Constituição, representa­

va os interesses do Ditador Getúiio 
Vargas, que queria seguir o exemplo 
dos outros ditadores da Europa. Mas 
refletia a situação econômica e políti­
ca da sociedade brasileira: as classes 
dominantes, a nascente burguesia in­
dustrial e a oligarquia rural, assusta­
das com o progresso do movimento po­
pular e das idéias de maior liberdade e 
democracia, e mesmo com a propagan­
da da revolução socialista da União 
Soviética, resotveram adotar o regime 
fascista, de completa repressão à po­
pulação e aos direitos civis, como últi­
mo recurso para se manter no poder.

(Continua no próximo número.)
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Os p!anos da sociedade civii 
para ter espaço na Constituinte

epois da efetivação do Congresso 
[J  Constituinte, todos os setores da 
sociedade civil, mobiiizados em favor 
dos interesses populares na nova 
Constituição, voltam-se, agora, para a 
busca dos espaços possíveis. Regis­
tram-se, assim, neste início de ano, 
mobilizações as mais diversas, indo 
dos organismos de direitos humanos 
aos movimentos feministas, negros, 
sindicais, indígenas, homossexuais, 
entre outros. A iniciativa mais articuia- 
da é a do Plenário Naciona) Pró-Partici­
pação Popular na Constituinte. Em reu­
nião no Rio de Janeiro, dias 7 e 8 de de­
zembro passado, com representantes 
de 11 estados e 49 entidades, o Plená­
rio aprovou iniciativas nacionais e re­
gionais de mobilização para este ano.

Já está circulando, em todo o País, 
um manifesto/abaixo-assinadoa ser le­
vado a Brasília nos dias 11 e 12 de mar­
ço próximo, na reabertura dos traba­
lhos congressuais, exigindo, como pré- 
condição à eleição do Congresso 
Constituinte, que o Legislativo revogue 
toda a legislação autoritária em vigor, 
modifique a proporcionalidade dos vo­
tos na próxima eleição, defina prazo 
de, no máximo, um ano, para a eiabora- 
ção da nova Carta e coíba o abuso do 
poder econômico nas campanhas eiei- 
torais. O documento contém, depois, o 
compromisso dos que o assinam em 
somente votar em candidatos que as­
sumam a incorporação, na Constitui­
ção, dos direitos econômicos, sociais 
e políticos da maioria dos brasileiros e 
que não abusem do poder econômico 
em suas campanhas. Exige, ainda, que 
seja negado poder constituinte aos se­
nadores biônicos e que sejam submeti­
das a referendo popular as propostas 
que, embora aprovadas, tenham tido 
pelo menos 1/3 dos votos contrários à 
sua aprovação; as propostas que, mes­
mo rejeitadas, tenham tido 1/3 dos vo­
tos favoráveis e a própria Constituição, 
no seu todo, como forma de compro­
metimento de toda a Nação na sua de­
fesa, enquanto Lei Magna do país.

PRERROGATIVAS

A segunda decisão do Pienário foi a 
de constituir um grupo de trabalho pa­
ra ver as possibiíidades de aproveitar a 
emenda constitucional sobre as prer­
rogativas do Congresso para introduzir 
estes pontos: revisão da proporcionali­

dade dos estados e das categorias so­
ciais, revogação do entutho autoritá­
rio, referendo quanto às propostas que 
tenham 1/3 de votos contrários ou favo­
ráveis e à Constituição como um todo, 
fixação de prazo para elaboração da 
Constituição, impedimento dos sena­
dores constituintes biônicos, limitação 
do abuso do poder econômico nas 
campanhas eleitorais, rádio e tevê gra­
tuitos nas campanhas eleitorais, me­
canismos de controie da vinculação 
dos compromissos assumidos peios 
candidatos e sua prática, aiém da cria­
ção de consethos consultivos munici­
pais. O grupo será coordenado por São 
Pauto e terá a participação de parla­
mentares.
Outro grupo de trabalho estudará a 

possibilidade de propor uma ação po­
pular contra os biônicos —  ou "consti­
tuintes penetras" —  a ser apresentada 
dia 17 de fevereiro próximo, coordena­
do pelo Rio, com apoio da OAB. Parale­
lamente, começam a ser recolhidas su­
gestões para um programa mínimo do 
Plenário sobre os pontos básicos a se­
rem introduzidos na nova Carta. Se 
sair, o programa será proposto aos 
candidatos, com assinatura de um ter­
mo de compromisso. O texto deverá 
ser aprovado nos dias 5 e 6 de maio, no 
Rio. A proposta vai mais longe: o pro­
grama deverá servir para a preparação 
de um anteprojeto de texto constitu­
cional com as propostas populares e o

prazo, para isto, é o dia 15 de outubro.
Duas outras iniciativas nacionais fo­

ram aprovadas: uma comissão espe­
cial tentará obter unidade de posicio­
namento dos partidos e entidades da 
sociedade civi) em torno das eleições 
diretas para a Presidência da Repúbli­
ca e outro contato específico será feito 
com o magistério dos três graus para 
que o tema "Constituinte" seja debati­
do nas aulas.
Em termos de cronograma, foi apro­

vado este calendário: fevereiro —  iní­
cio da publicação do boletim nacional 
do Plenário; apresentação da ação po­
pular contra os "constituintes pene­
tras". Março —  término do trabatho do 
grupo encarregado das emendas a 
agregar à emenda das prerrogativas 
(dia 10); caravana a Brasília para apre­
sen ta r ao Cong resso o 
manifesto/abaixo-assinado (11 e 12); 
reunião nacional do Plenário, em Brasí­
lia, para debater o programa mínimo e 
a proposta de canais entre as suges­
tões populares e o Congresso Consti­
tuinte (13). Maio —  Reunião nacional 
do Pienário, no Rio de Janeiro, para 
discutir a proposta definitiva de pro­
grama mínimo (25 e 26). Setembro —  
Reunião nacional do pienário, em São 
Paulo (20 e 21) e outubro —  O dia 15 co­
mo data limite para completar a formu­
lação de um primeiro anteprojeto de 
Constituição com as propostas popu­
lares. (DA)
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Pastoral Protestante

Nasce em 
Porto Alegre uma 
Pastoral Ecumênica 
de Periferia
"... Temos descoberto que a humiiha- 
ção sofrida deixa cicatrizes. Vemos no 
povo, cicatrizes de derrotas, de angús­
tia, de desânimo; e opressão de irmão 
pobre contra pobre... Vemos Deus hu­
milhado, quando as estruturas ecle- 
siais e clérigos arrancam a Bíblia das 
mãos do povo. Apesar disso temos 
aprendido que a leitura popular da Bí­
blia, entre a comunidade organizada e 
engajada, mostra a força do Espírito 
iluminando a fé e a vida..."

Estas refiexões integram a "Declara­
ção de Princípios Básicos da Pastoral 
Ecumênica de Periferia", documento 
que define uma proposta inédita, no 
Brasil, de ação pastoral protestante 
junto às camadas pobres que vivem na 
periferia de grandes cidades gaúchas. 
Participarão do projeto —  que será im- 
piantado já neste ano —  as Igrejas Me­
todista, Episcopat e Luterana (IECLB),

autoras da proposta de ação ecumêni­
ca.
O objetivo da realização é promover 

uma ação conjunta dessas igrejas, pa­
ra responder de forma mais eficiente 
aos desafios que se oferecem ao traba­
lho pastoral pela emancipação dos 
despossuídos e injustiçados da socie­
dade. E foi definido em três seminários 
realizados em 1985, com participação 
e assessoramento do Programa de As- 
sessoria à Pastoral Protestante (PP), 
do CEDi. Desses encontros saíram os 
subsídios transformados pelas autori­
dades ectesiais nos princípios básicos 
do programa.
O Núcleo Sul da PP/CED) atua já há 

vários anos no Rio Grande do Sul. Jun­
to a esse trabalho, surgiram contatos 
mais sistemáticos entre o bispo isac 
Alberto Aço, da 2? Região Eclesiástica 
da Igreja Metodista, o bispo Cláudio Vi­
nícius de Senna Gastai, da Diocese

Meridional da igreja Episcopal do Bra­
sil, e o pastor regional da 4? Região 
Eclesiástica da igreja Evangéiica de 
Confissão Luterana no Brasil, P. Hum­
berto Kirchheim.
Aprofundados em fins de 1984, es­

ses contatos propiciaram aos dirigen­
tes das três igrejas a avaliação das 
próprias ações pastorais e suas neces­
sidades, bem como a avaliação da ca­
pacidade do próprio Núcleo. Por solici­
tação das direções eclesiais foi inicia­
da a elaboração de um projeto chama­
do "Formação de Quadros para uma 
Pastoral Ecumênica de Periferia". Es­
se programa foi desenvolvido em 1985, 
através dos três seminários. Um dos 
seus enfoques mais importantes foi a 
preparação dos obreiros que deverão 
atuar na nova Pastoral, uma vez que 
não existem ações semeihantes que 
possam servir de referência ou orienta­
ção.

Deus e os pobres
Q  documento ressaita que o cuito
U  ao verdadeiro Deus é o ponto 
centra) "em nossa fé"; destaca a re- 
veiação de Deus em Jesus Cristo e 
acentua a encarnação do Messias 
entre os pobres: "Seu ministério de- 
senvoiveu-se profundamente entre 
os pobres, na periférica e revoitada 
Gaiiiéia".
A seguir destaca o vator do ecume­
nismo nas periferias, como "uma ne­
cessidade da tuta para viver meihor". 
Enaitece o papei dos cristãos enga­
jados na denúncia das causas da 
opressão, e afirma ser vontade de 
Deus que, como profetas, os cristãos 
se introduzam na sociedade, ao ia- 
do dos oprimidos. Nesse tópico, 
aponta a divida externa e as ingerên­

cias do FMt na economia naciona) 
como os "maiores responsáveis peia 
crise económica que, de forma im- 
pessoat, mata o povo de fome".
Após ressaitar a importância fun­

damentai da coerência entre prática 
e pregação, o documento estabeiece 
os compromissos concretos da pas­
tora) ecumênica com a iibertação do 
povo. Diante da potftica e da econo­
mia, propõe a busca do fortatecimen- 
to do pieno exercício da cidadania, 
através da tuta por direitos materiais 
como: moradia, educação, atimenta- 
ção, previdência, emprego. Em reia- 
ção aos direitos tegais defende a ti- 
berdade de manifestação de pensa­
mento, a iivre organização poiítica e 
sindicai e a efetiva participação e

controie dos órgãos púbiicos. Com 
reiação à ideoiogia dominante, o do­
cumento propõe que as pessoas es­
tejam capacitadas para perceber 
sua infiuência sobre si próprias, no 
povo, nas igrejas e na sociedade.
Estão definidos, também, os com­

promissos concretos já assumidos 
para a impiantação da Pastora) de 
Periferia: Foram indicados os bair­
ros de São Leopotdo (comunidade 
episcopa) e tuterana); Canoas (atua­
ção das três igrejas); Viamão e Pelo­
tas (onde a proposta é iniciar os con­
tatos locais); Uruguaiana (onde a 
partir do trabatho de base da igreja 
Metodista, as autoridades eciesiais 
propõem o apoio mútuo das igrejas 
tocais).
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Visita a uma comunidade de periferia.

O primeiro seminário foi realizado 
em junho e reuniu cerca de 60 partici­
pantes. Voltado para a formação dos 
obreiros, ele promoveu um amplo le 
vantamento e análise da conjuntura 
sócio-política e eclesiástica. Seus par­
ticipantes, membros das três Igrejas, 
vinham de realidades com pontos con­
vergentes e também opostos. Esse en­
contro serviu de preparação para o se­
gundo seminário.

Promovido em setembro, este cons- 
tituiu-se num mergulho atento e cons­
ciente na prática eclesial de Periferia. 
Foi então que se teve um retrato vivo 
da novidade e originalidade dessa ex­
periência. Pela primeira vez os obreiros 
viram pessoas da periferia reunidas 
em torno de um forno comunitário fa­
zendo pão para suas famílias e, na es­
pera da fornada, lendo a Bíblia e discu­
tindo carências da vila onde moram; vi­

ram as igrejas locais abrirem suas por­
tas para reuniões de moradores; a la­
ma e o lixo da frente das casas servi­
rem de motivação para a luta por me­
lhores condições de vida.
A novidade foi rica em detalhes. A 

partir deste segundo encontro, os 
obreiros conseguiram sintetizar pro­
postas de organização e atuação de 
uma Pastoral de Periferia. A opção 
adotada foi partir-se da realidade a que 
se pretende servir e aí desenvolver-se 
uma proposta ecumênica entre as Igre­
jas presentes nas áreas e comprometi­
das com o projeto. Responder à inten­
ção geral de trabalhar com a periferia. 
Os participantes do seminário visita­
ram e avaliaram trabalhos pastorais de 
Canoas, São Leopoldo, Alvorada e Por­
to Alegre.
O terceiro encontro, realizado em no­

vembro, amadureceu as observações 
anteriores e estabeleceu alguns com­
promissos de prática pastoral. O grupo 
forneceu os elementos básicos para 
que as autoridades eclesiásticas for­
mulassem o documento chamado 
"Princípios Básicos de uma Pastoral 
Ecumênica de Periferia", que orientará 
a ação concreta deste grupo durante 
1986.

MEMÓR!A: PARA OS LEiTORES  
DAS PU BUCA ÇÕ ES DO CED!

O Programa de Documentação elaborou uma bibliografia 
completa sobre todas as publicações editadas pelo CEDI 
até hoje. A primeira dessas bibliografias foi o Memória 6 - 
Publicações do CEDi - 1965/1983; a segunda foi o Memória 9, 
que abarcou o período 1983/1984 e estamos lançando agora 
a terceira, Memória 11, cobrindo o período 1984/1985.
Para você assinante antigo, estes Memórias podem ser 

extremamente úteis, pois facilitam a consulta de suas cole­
ções, por tema e autor.
Para os novos assinantes, será um recurso ágil para soli­

citação de artigos publicados antes da assinatura de nos­
sas publicações. Esses Memórias indicarão em que volume, 
número e página, de que publicação, encontra-se a matéria 
que você procura.
O preço de cada volume do Memória é de Cr5 15.000. O pa­

cote com os três números custa CrS 35.000. Preço de cada 
Memória para o exterior: USÍ 8,00.
Envie seu pedido, acompanhado de cheque nominal, para 

o CEDI - Centro Ecumênico de Documentação e Informação
- Rua Cosme Velho, 98 - Fundos - CEP: 22241 - Rio de Janeiro
- RJ.

Aconteceu Especiaí 15

PO V O S ÍN D ÍG E N A S  N O  B R A S IL /  1984

Uma feitura indispensávei 
para todos que apoiam a iuta dos 

povos indígenas por direitos permanentes.

Notícias sobre Í65 povos. 
23 comentários assinados, 
21 mapas,
26 quadros e 90 fotos. 
Fontes diretas e 

mais 55 jornais.

332 páginas 

Cr$ 55.000
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bíblia hoie

Das tripas, 
coração!

Evatdo Luis Pauty
T e x to  b a s e a d o  e m  m e d ita ç ã o  ora) s o b re  

M a r c o s  (1 .4 0 -4 5 )  n a  a b e r tu r a  d o  3 ?  S e m i­
n á r io  d e  P astora)  d e  P er ife r ia  e m  P orto  A)e- 
g r e .  0  e n c o n tr o ,  p ro m o v id o  p e ia s  ig r e ja s  
M e to d is ta ,  E p is c o p a i do  B ra s ii e  E v a n g í i i c a  
d e  C o n f is s ã o  L u te r a n a  n o  B ra s ii,  fo i r e a ii-  
z a d o  n o s  d ia s  23  e  24 d e  n o v e m b r o ,  c o m  
a s s e s s o r ia  d o  N ú c ie o - S u i  d o  P ro g ra m a  d e  
A s s e s s o r ia  á  P astora)  P r o te s ta n te ,  d o  C E D ).

a em mitagre de Jesus deve ter mui
U t o  a contribuir para nós que vive­

mos num contexto de mitagre: a perife­
ria. A periferia é fruto do "mitagre bra- 
siieiro", especiaimente aqui no Sut, de­
pois do "milagre da soja". Um lepro­
so, —  dos muitos que vivem à margem 
da sociedade — , se aproxima e desen­
cadeia toda a cena. Há um certo sus- 
pense no texto; o mesmo suspense 
que surge quando atguém da periferia 
se aproxima dos grandes centros. 
Quando os pobres se aproximam não 
se sabe o que acontecerá. Este iepro- 
so, reverente, apeia ao querer de Je­
sus. Reconhece que o poder de Jesus 
vem depois do querer. Este leproso se 
parece com quatquer pobre de nossas 
periferias. Eie emprega uma velha téc­
nica para conseguir a benevoiência 
dos poderosos. E preciso aproximar- 
se, vencer a distância que o separa do
poder, e invocar, com sutileza, o senti­
mento de superioridade do rico (por is­
so a reverência). E, a seguir, explora o 
sentimento de cuipa: se queres,
podes. .. Dando a impressão de que sua 
vida está completamente nas mãos dc 
poderoso. Há uma certa "maiandra- 
gem" no ieproso.
A resposta de Jesus não menciona a 

fé do leproso. Sua resposta é iitúrgica: 
sentimento, gesto, paiavra. A profunda 
compaixão de Jesus não difere da ati­
tude normal de quatquer poderoso 
diante do clamor dc impotente. Carida­
de e assistência social são práticas 
comuns no Tempto de Jerusatém e en­
tre o povo. Jesus, no entanto, vai além: 
toca o doente. Usa as mãos, antes da 
faia. Mãos que simbolizam a práxis. 
Mãos que os judeus constantemente 
tavam, pois também simbotizam sujei­
ra, prática suja. As mãos de Jesus se
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misturam com a impureza do leproso. 
A maior chaga que as mãos de Jesus 
tocaram, no entanto, não foram as do 
ieproso, foram as chagas das idéias e 
ideotogia dominantes. A discrimina­
ção dos considerados ieprosos era 
parte importante da ideoiogia, imposta 
peia ciasse dominante na época, que 
através disso iucrava imensamente 
(Levftico 13 e 14).

0 MiLAGBE ACONTECE
Querer é poder. Ai o miiagre de Je­

sus. Disso só Jesus é capaz. As prega­
ções protestantes que insistem em for­
ça de caráter, boa vontade para vencer 
os maies do mundo, não passam de ra- 
cionaiização ideológica. "Quem quer, 
tem o poder de controiar o vicio; quem 
quer, pode subir na vida pois as chan­
ces são iguais..." Querer é poder só em 
nosso Senhor. O seu querer, seu dese­
jo nascido de profunda compaixão, po­
derosamente transforma a reaitdade. 
Mas é o desejo deie, o Filho de Davi, o 
Messias oculto. Esse desejo, portanto, 
pertence a um indivíduo que encarna 
toda a ânsia de iibertação que, à sua 
maneira, o povo coiocava sobre o Mes­
sias. É mais do que desejo de um indi- 
vfduo. É de certa forma, um querer co- 
ietivo, brotado da profundidade.
As massas da periferia urbana estão 

se aproximando das igrejas e ciaman- 
do reverentes. Teremos nós, parte das 
"malditas estruturas eciesiais", a co­
ragem de ouvi-ias? Continuaremos na 
crítica simpiória a uma estrutura da 
qual o povo se aproxima? Jesus ouve o 
leproso. Os dois conversam sobre o 
querer: se tu queres... eu quero... Ou­
vindo o outro, Jesus se compadece. Do 
diáiogo brota a ação. Não será esse o 
segredo do Messias Libertador?
Depois da ação poderosa, vem o en­

sino de Jesus. Um ensino que contra­
diz radicaimente a sua prática. Manda 
obedecer à iei de Moisés, que acaba de 
romper na ação de tocar o impuro.
A exigência de ciareza ideoiógica e 

conseqüente postura revolucionária 
vai pelos ares. Neste milagre, prática e 
teoria se contradizem, e nas mãos e 
boca de Jesus. A pastora) de periferia 
vive nessa contradição também. Um 
exempto bem simples e muito comum:

numa viia, como sempre, ocorreu uma 
invasão de propriedade. Os moradores, 
na prática, desrespeitaram uma teoria 
da nossa sociedade. Logo que conse­
guiram um mínimo de organização, de 
compreensão teórica da situação vivi­
da, íutaram com muita perseverança 
peio direito à propriedade, anterior­
mente desrespeitado pelo próprio gru-

Na sequência, o ieproso, reforçando 
a impressão de que é um experiente 
matandro, não obedece a Jesus. Muito 
menos à lei de Moisés, o que certamen­
te é mais grave. Jesus não pode entrar 
pubiicamente nas cidades. No fim do 
retato, Jesus troca de iugar com o ie­
proso. Este que vivia nas periferias, 
busca o encontro com Jesus e, miia- 
grosamente, reingressa na cidade. Pe­
la festa que faz, na verdade, assenho­
ra-se da cidade. Jesus, ao contrário, 
sai dati e passa a viver pelos "tugares 
ermos", a esconder-se. No entanto, o 
povo vai ter com eie. Sabe onde é o es­
conderijo.
Uma ação de Jesus que desenca­

deia tantas conseqüências sociais, ini­
cia-se com o querer, o desejo. Na peri­
feria, mais que em outro iugar, traba­
lhamos com pessoas massacradas em 
seus desejos. Há despejos nas viias, 
mas poucos desejos. Ouvir esses dese­
jos oprimidos é uma condição para a 
ação pastoral de periferia. A relação 
afetiva entre Jesus e o ieproso, passa 
peia profundidade do desejo... Todo es­
se miiagre faz uma troca, inverte vato- 
res sociais. A oposição entre lugares 
ermos e cidade, periferia e centro, é in­
vertida. Da periferia vem o clamor que 
é ouvido e respondido; com isso a peri­
feria ganha o centro e, em consequên­
cia, o centro do Evangeiho desioca-se 
da cidade para a periferia. A oposição 
entre puro e impuro também se inverte. 
Na pastora) de periferia não estamos 
vivendo o mesmo milagre? Fazendo da 
periferia o centro da ação pastoral. Ou 
como diz a sabedoria popular: uma 
pastoral que faz das tripas, coração!

Evaido Luis Pauiy é estudante de teologia, 
luterano e colabora com o Programa de As­
sessoria à Pastoral Protestante no Rio 
Grande do Sut.
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Ouantas vidas eu tivesse tantas eu daria
"Tirar da memória coisas acontecidas há 

muito tempo e trazê-las de volta, nem sem­
pre é tarefa fácil. Significa reviver as dificu l­
dades, mas ao mesmo tempo se abrir à rea­
lidade, procurando respostas adequadas 
ao apelo que Deus, na vida do povo, faz ho­
je."
Este é o relato/testemunho de Nenuca 

em seu livro: "Quantas vidas eu tivesse, 
tantas eu .daria".
Nenuca, mulher forte, profundamente re­

ligiosa e inquieta, nascida no Uruguai e ra­
dicada no Brasil há 31 anos, comprometida 
com o povo oprimido, particularmente com 
aqueles que vivem pelas ruas das grandes 
cidades, apresenta uma pequena história 
da Igreja do Centro da Cidade, onde junto a 
um reduzido grupo consagrou sua vida e 
descobriu, a partir da encarnação no meio 
deste povo, que seu grito pela Justiça é o 
mesmo de milhões de operários, lavrado­
res, índios, negros.
Sua história inicia-se com a percepção 

dos SINAIS DE DEUS —  o apelo para uma 
vida como e entre os pobres que leva pes­
soas a se organizarem, formarem comuni­
dades, a fim de concretizarem seus inten­
tos. Nenuca tinha consciência de que o 
chamado de Deus não é isolado; a forma de 
colocá-lo na prática é que tem variações.
Nenuca relata. "O desafio de viver como 

e entre os pobres, a principio parece irreali­
zável. Mas o grupo coloca-se aberto diante 
do "SENHOR DO IMPOSSÍVEL" e deixa 
Deus agir em seu meio. Nada é "mérito pes­
soal nosso; somos instrumentos nas mãos 
de Deus".

A regra de São Bento: "Ora et labora" —  
apresenta-se como forma de "contemplar 
a Deus,estar a ten toàsua Palavra para fa­
zer o que Ele nos mostra, respondendo com 
obras às Suas santas exortações. Surge o 
grupo das Oblatas Beneditinas que entra 
para a Escola do Senhor onde as ruas e fá­
bricas são as salas de aula e os pobres, 
educadores.
O grupo se estrutura. Diante das necessi­

dades sentidas organizam-se alguns servi­
ços. Mas as inquietações nunca param. As 
estruturas institucionais dão segurança, 
mas ao mesmo tempo geram insatisfações. 
Criam um circulo viciado e viciante. Rompê- 
lo exige a prudência de uma pomba e a as­
túcia de uma serpente.
São os tempos confusos onde aconte­

cem separações, buscas, incertezas e, co­
mo por ironia, também tempo de discerni­
mento. Descobre-se que o caminho é estar 
aberto a Deus, à vida e ao povo, sem querer 
enquadrá-lo na forma de pensar do grupo, e 
procurar suas esperanças e expectativas.
As Oblatas fazem uma opção de vida, 

neste tempo: ABRIR ESPAÇO NA IGREJA 
DE SÃO PAULO PARA O POVO DA RUA e se 
engajar na caminhada da arquidiocese.
Esta é a pequena história que Nenuca se 

propõe a relatar. Do leito de um hospital ou 
da cama de sua casa, convida o leitor para 
caminhar pelas ruas de São Paulo, Recife, a 
fim de reviver com ela a cominhada do gru­
po das Oblatas, da Organização de Auxilio 
Fraterno (OAF), até chegar à formação de 
comunidades eclesiais de base com o povo

da rua, onde foi preciso de toda teimosia e 
um pouco da irracionalidade da fé.
É quase impossível iniciar a leitura e pa­

rar. A maneira simples de contar a história 
cativa o leitor, provocando-lhe o gosto pela 
vida, justamente ela que se encontrava im­
possibilitada de se "movimentar" e "traba­
lhar".

Nenuca nasceu no Uruguai, em primeiro de junho 
de 1928 e faleceu em São Paulo, a 18 de dezembro 
de 1984. Foi uma das fundadoras da OAF —  Orga­
nização de Auxílio Fraterno, criada em 1954, para 
assistir às pessoas que vivem nas ruas da cidade. 
Atingida por um câncer no seio, que depois ata­
cou-lhe os ossos, Nenuca passou seu último ano 
de vida imobilizada. Foi nesse período que escre 
veuo liv ro .

Pentecostais no Brasi!: 
uma interpretação sócio-reiigiosa

Creio podermos afirmar sem risco que 
Francisco Cartaxo Rolim é quem mais en­
tende de Pentecostalismo nestes nossos 
espaços brasileiros. E, convenhamos que 
entender Pentecostalismo no Brasil não é 
tarefa muito fácil dadas as múltiplas face­
tas de tal fato religioso que se entranha nos 
diversos grupos atuantes por aqui. "PEN- 
TECOSTALISMO: UMA INTERPRETAÇÃO 
SÓCIO-RELIGIOSA" (Editora Vozes) equiva­
le a um curso ao quat se obrigam todos os

que pretendam conhecer bem o Protestan­
tismo Brasileiro, particularmente os Pente­
costais. E mais especificamente poder ava­
liar o fenómeno das migrações, da urbani­
zação ou, neste caso, a desruralização de 
áreas rurais interpenetrados por grupos re­
ligiosos díspares mas animados por uma 
espécie de veia central que é o que chama­
mos Pentecostalismo. Que não é apenas 
necessário conhecer os Pentecostais, an­
tes o fenómeno do Pentecostalismo. E isso

o professor Rolim ensina e transmite com 
características de mestre e escritor. O seu 
texto (260 p .) é ao mesmo tempo um sério 
livro didático e uma agradável prosa, quase 
romance, que se devora e assimila. Acresce 
ainda que Rolim, por ser católico, póde dar- 
nos uma visão científica e desapaixonada 
do analista não envolvido por "descober­
tas" apriorísticas, mas que nos induz, com 
paciência e segurança, a penetrar no mun­
do fantástico do fenómeno religioso.
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A MORTE DE NATIVO 
NATIVIDADE

1.
Aqui o sonho de um homem se encerra a tiro. 
Entre verdes e secas de campos e cerrados 
do "M a to  Grosso de G o iá s"  
a vida incerta de quem deseja a terra 
se apressa a baia, em nome da paz, 
e a cova rasa onde mais cedo dorme 
quem nasceu com a sina de iutar 
é toda a terra que o justo arranca 
dos "donos do iugar".

2.
Mansa essa terra, amiga, obreira 
abriga o morto entre escombros.
Marrom, macia eia trabaiha o homem 
e apodrece o corpo, não o sonho.

3.
Os becos da noite são bons para a morte, 
por isso essa é sua hora.
Os jagunços chegam bêbados e atiram:
"V iu ?  Foi aii na bu ch a... o bicho caiu d u ro ". 
Passam na zona c voitam à casa do 
"m andante":
"M issão cumprida, doutor, tá feito, 
esse já não atrapaiha mais ago ra".
Depois recebem a paga: trinta moedas. Caro  
ofício,
resoiver com a morte do justo 
o diiema difícii da injustiça.
O  que "m an d o u " paga e faz as contas:
"F o i caro mas vaieu. Assim essa gentinha 
aprende".
E dorme. Foi tudo tão depressa... de repente.

4.
A  iua de Goiás briiha no espeiho do capim. 
Terras de que a usura expuisa o povo, 
aii onde manso pasta o boi, senhor dos campos. 
Desertos de um pasto aberto a sangue.

5.
Nativo Natividade, nomezinho de brinquedo, 
jogo roceiro de paiavras, iavrador siienciado. 
Quem pensaria assassinar um homem 
que no nome assina o sinai da vida em fior? 
cheiros de índio: N ativo, de muiher: M aria, 
de um surto de fé menina: Natividade.
Paiavras que dizia: comida, terra, amor, justiça 
iiberdade, companheiros, cam inho... caminhada. 
Por isso foi morto, a resposta veio armada.

6.
Dorme. Mas é frágii o sono do "m an d an te", 
carrasco que não mancha a mão com a morte 
(o que fazia quando eia veio sorrateira 
e arrancou da vida um iavrador, pastor, 
profeta?)
"E ies estão por toda a parte", pensa, e tem
razão.
Os justos são pobres, mas são inumeráveis 
e da morte de Nativo nascem aqueies 
que hão de herdar a terra e a Terra.
Natividade? renascemos todo o dia.
Reforma Agrária? Cremos na que fazemos 
com nossos gritos c o gesto mi) das mãos.
A  terra é nossa vida, por isso a iuta.
Famintos e magros somos fortes. Incontáveis 
companheiros de N ativo, seus irmãos.

C artos  R od rigues  B ran d ão  
C id ad e  de G o iá s , T ian gu á  
o u tu b ro /n o vem b ro  de !985


